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Attuale Participações S.A.
CNPJ/MF nº 33.150.769/0001-45

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais 
e Consolidadas – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (não 

auditado) (Em Reais, exceto quando indicado de outra maneira) 
1. Contexto operacional – Attuale Participações S.A. é uma holding de instituições não 
financeiras que por meio de suas investidas tem a missão de contribuir com a sociedade 
e com o meio ambiente sendo sustentável em fontes renováveis, minimizando a utilização 
de recursos naturais. A companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, constitu-
ída em 26 de março de 2019. 2. Apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas e principais práticas contábeis – 2.1. Critérios de elaboração 
e apresentação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis para as pequenas e médias Companhias NBC TG 1000 (R1) – CPC PME 
(R1), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), cumprindo as sessões previs-
tas “Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”, nessa data. Adicionalmente, 
na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da data de adoção 
inicial, há exceções obrigatórias e certas isenções opcionais de aplicação retrospectiva 
dos pronunciamentos contábeis. Contudo, nenhuma isenção foi aplicada pela Companhia 
quando da elaboração das demonstrações contábeis. Os Acionistas declaram que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base na conti-
nuidade operacional, e que todas as informações relevantes e próprias, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela diretoria na sua gestão. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia em 05 de junho de 2024, considerando os eventos subsequentes até esta data. 
b. Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, 
estimativas referentes às provisões necessárias para passivos contingentes, Perdas para 
Créditos de Liquidação Duvidosa, determinações de provisões para Imposto de Renda e 
outras similares (incluindo contingências). Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação às estimativas. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente 
num período não superior a um ano. A Companhia adotou todas as seções aplicáveis do 
CPC PME (R1) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. O resultado é apurado pelo regime de 
competência. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, houve 
mensuração a valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis a seguir. A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas em conformidade com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração da Companhia exerça 
uma maior capacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis. Como o julga-
mento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade 
de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. 
Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou algumas variáveis e 
premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende como 
razoáveis e relevantes. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista em moeda local, 
aplicações de resgate imediato e valores recebidos de clientes estrangeiros através de 
ordens de recebimento em dólares. 2.4. Instrumentos financeiros: 2.4.1. Categorias: 
A categoria depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram 
adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos 
financeiros. Os passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as 
seguintes categorias: Outros passivos financeiros: São mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (não auditado), 
no caso da Companhia, compreendem empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 
10) e saldos a pagar a fornecedores nacionais (nota explicativa nº 9). 2.4.2. Compensação 
de instrumentos financeiros: Passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compen-
sar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.3. Método de juros efetivos: É utilizado 
para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros 
ao longo do período correspondente. A taxa de juros efetiva desconta exatamente os 
recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e 
outros prêmios ou deduções) durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconheci-
mento inicial. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de 
dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
2.4.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades 
da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante, porém, as operações 
convencionais são de curto prazo, não havendo necessidade de qualquer lançamento de 
longo prazo. 2.5. Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição ou 
produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. O custo 
desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou perecimento. O custo 
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão 
de obra direta, outros custos diretos e custos gerais de produção relacionadas (com base 
na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido é o preço de venda estimado 
para o curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. As importações em andamento são demons-

Balanços Patrimoniais Individuais e Consolidados
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (não auditado) (Em Reais) 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
(Não 

auditado)
(Não 

auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 26.972 779 18.644.628 3.373.942
Contas a receber 5 330.424 – 25.614.748 28.835.918
Estoques 6 – – 22.146.386 22.499.384
Impostos a recuperar 7 – – 4.235.639 3.842.720
Adiantamento a fornecedores 8 – – 4.854.072 2.672.429
Outras contas a receber 15.160 – 39.072 1.468.379

372.556 779 75.534.545 62.692.772
Não circulante
Depósitos judiciais – – 187.846 109.527
Impostos a recuperar 7 – – 1.315.105 782.683
Imposto de renda e contribui-
ção social diferido 22 (b) – – 1.655.319 –

Partes relacionadas 54.628 – – –
Outras contas a receber – – 245.576 525.263
Investimentos 9 185.430.977 60.391.719 1.625.966 1.234.783
Imobilizado 10 – – 251.862.716 35.141.846
Intangível 11 – – 1.292.681 936.833

185.485.605 60.391.719 258.185.209 38.730.935
Total do ativo 185.858.161 60.392.498 333.719.754 101.423.707

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo e patrimônio líquido
(Não 

auditado)
(Não 

auditado)
Circulante
Fornecedores 13 2.286 2.708 8.834.902 7.609.671
Empréstimos e financiamentos 12 – – 28.572.576 12.233.609
Instrumentos derivativos 12(a) – – 401.048 –
Obrigações trabalhistas 14 – 5.818 6.561.505 3.238.601
Obrigações tributárias 15 32.591 4 2.681.221 6.719.243
Imóvel a pagar 16 – – 13.000.000 –
Outras contas a pagar 106.771 1.651.182 1.896.593 1.846.800

141.648 1.659.712 61.947.845 31.647.924
Não circulante
Provisão para demandas 
judiciais 17 – – 133.000 –

Fornecedores 13 – – 2.121.091 487.495
Empréstimos e financiamentos 12 – – 23.377.207 10.432.851
Obrigações tributárias 15 – – 577.832 347.224
Imóvel a pagar 16 – – 2.000.000 –
Imposto de renda e contribui-
ção social diferido 18 (c) – – 58.249.644 –

Partes relacionadas – – 16.397 223.000
Provisão para perdas com 
investimentos 9 419.775 447.573 – –

419.775 447.573 86.475.171 11.490.570
Patrimônio Líquido
Capital social 18 (a) 57.100.000 100.000 57.100.000 100.000
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 18 (b) 15.000.000 – 15.000.000 –

Outros resultados abrangentes 18 (c) 113.192.725 (41.906) 113.192.725 (41.906)
Lucros acumulados 4.013 58.227.119 4.013 58.227.119

185.296.738 58.285.213 185.296.738 58.285.213
Total do passivo e patrimô-
nio líquido 185.858.161 60.392.498 333.719.754 101.423.707

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Demonstrações do Resultado Individuais e Consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (não auditado) (Em Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Não 
auditado)

(Não 
auditado)

Receita líquida de vendas 19 – – 128.124.736 114.903.662
Custo dos produtos vendidos 20 – – (79.930.664) (59.859.807)
Lucro bruto – – 48.194.072 55.043.855
Receitas e despesas 
operacionais

Despesas gerais e adminis-
trativas 20 (6.853.837) (92.710) (27.471.589) (14.757.778)

Despesas comerciais 20 (1.585) – (9.869.075) (6.919.196)
Despesas tributárias (9.392) (6.769) (299.095) (196.048)
Outras receitas/(despesas) 50.318 – 214.097 2.407.316
Equivalência patrimonial 11.832.425 24.020.872 391.183 2.745.291

5.017.929 23.921.393 (37.034.479) (16.720.415)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 21 (a) 451.399 202 1.970.930 551.971
Despesas financeiras 21 (b) (83.573) (3.790) (6.736.954) (3.644.103)

367.826 (3.588) (4.766.024) (3.092.132)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 5.385.755 23.917.805 6.393.569 35.231.308

Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente 22 (a) (154.391) (37) (2.817.524) (11.313.540)

Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferido 22 (b) – – 1.655.319 –

Lucro líquido antes dos 
não controladores 5.231.364 23.917.768 5.231.364 23.917.768

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individuais e Consolidadas – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (não auditado) (Em Reais) 

Nota
Capital 
social

Outros resultados 
abrangentes

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Lucros 
acumulados

Total do Patri-
mônio liquido

Saldos em 1º de janeiro de 2022 (Não auditado) 100.000 (9.809) – 41.137.114 41.237.114
Lucro líquido do exercício – – – 23.917.768 23.917.768
Distribuição de dividendos – – – (6.827.763) (6.827.763)
Ajuste acumulado de conversão – (32.097) – – (32.097)
Saldos em 31 de dezembro 2022 (Não auditado) 100.000 (41.906) – 58.227.119 58.285.213
Lucro líquido do exercício – – – 5.231.364 5.231.364
Integralização de capital 57.000.000 – – (52.000.000) 5.000.000
Ajuste de avaliação patrimonial 18 (b) – 113.072.837 – – 113.072.837
Adiantamento para futuro aumento de capital 18 (c) – – 15.000.000 – 15.000.000
Distribuição de dividendos 18 (e) – – – (11.454.470) (11.454.470)
Ajuste acumulado de conversão – 161.794 – – 161.794
Saldos em 31 de dezembro 2023 57.100.000 113.192.725 15.000.000 4.013 185.296.738

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado Abrangente Individuais e Consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (não auditado) (Em Reais) 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Não 
auditado)

(Não 
auditado)

Lucro líquido do exercício 5.231.364 23.917.768 5.231.364 23.917.768
Resultado abrangente 5.231.364 23.917.768 5.231.364 23.917.768

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Individuais e Consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (não auditado) (Em Reais) 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Não 
auditado)

(Não 
auditado)

Lucro do exercício 5.231.364 23.917.768 5.231.364 23.917.768
Ajustes para conciliar o resultado
Depreciação – – 5.949.727 4.381.578
Amortização – – 91.440 –
MtM – Instrumentos derivativos – – 401.048 –
Equivalência patrimonial (11.832.425) (24.020.872) (391.183) (2.745.291)
Ajuste acumulado de conversão 161.794 (32.097)
Provisão para contingências – – 133.000 –
Valor líquido da baixa do 
imobilizado – – 312.842 22.361

Provisão de PECLD – – 735.965 –
Outras provisões – 4.315 2.177.145 4.315
Provisão imposto de renda e 
contribuição social diferido – – (1.655.319) –

(11.832.425) (24.016.557) 7.916.459 1.630.866
Aumento/(redução) nos ativos
Contas a receber (330.424) – 2.485.205 (13.574.227)
Estoques – – 352.998 (5.232.135)
Impostos a recuperar – – (925.341) (41.581)
Adiantamento a fornecedores – – (2.181.643) (2.672.429)
Outras contas a receber (15.160) 125.000 1.708.994 1.902.574
Depósitos judiciais – – (78.319) (73.720)
Partes Relacionadas (54.628) – – (990.452)

(400.212) 125.000 1.361.894 (20.681.970)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores (422) 703 2.858.827 723.174
Obrigações trabalhistas (5.818) (3.777) 1.145.759 946.195
Obrigações tributárias 32.587 1 (3.807.414) 4.253.982
Imóvel a Pagar – – 15.000.000 –
Outras contas a pagar (1.544.411) 6.790.581 49.793 998.281
Partes relacionadas – – (206.603) –

(1.518.064) 6.787.508 15.040.362 6.921.632
Caixa proveniente das ativida-
des operacionais (8.519.337) 6.813.719 29.550.079 11.788.296

Fluxo de caixa das atividades 
de investimento

Adiantamento para futuro aumento 
de capital (19.354.967) – – –

Recebimento de dividendos 11.758.634 – – –
Baixa de investimento 7.596.333 – – –
Adições de imobilizado – – (51.633.161) (8.215.638)
Adições de intangível – – (475.085) –
Caixa proveniente das ativida-
des de investimento – – (52.108.246) (8.215.638)

Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento

Empréstimos e financiamentos – 
Amortizações – – (34.386.700) 3.447.427

Empréstimos e financiamentos – 
Captações – – 63.670.023 –

Adiantamento para futuro aumento 
de capital 15.000.000 – 15.000.000 –

Integralização da capital 5.000.000 – 5.000.000 –
Distribuição de dividendos (11.454.470) (6.827.763) (11.454.470) (6.827.763)
Caixa proveniente das ativida-
des de financiamento 8.545.530 (6.827.763) 37.828.853 (3.380.336)

Aumento líquido/(redução) de 
caixa e equivalentes de caixa 26.193 (14.044) 15.270.686 192.322

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 779 14.823 3.373.942 3.181.620

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 26.972 779 18.644.628 3.373.942

Aumento líquido/(redução) de 
caixa e equivalentes de caixa 26.193 (14.044) 15.270.686 192.322

Informação suplementar
Pagamento de imposto de renda e 
contribuição social 21.201 13 8.231.376 6.422.460

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

tradas ao custo acumulado de cada importação. 2.6. Outros Valores a Receber: Tratam 
a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria antecipadas, para suprir a 
capacidade de atendimento das atividades operacionais do Grupo, representada por: 
Adiantamento a fornecedores decorrentes de produtos e/ou serviços contratos e não 
executados, adiantamento a funcionários, Adiantamento de importação, referente aos 
valores pagos, referente as compras de equipamentos que ainda não foram nacionalizados. 
2.6. Imobilizado: A Companhia registrou, em 2023, como parte da adoção inicial da NBC 
TG 1000 (R1)– Contabilidade para Pequenas e Médias Companhias, o ajuste a valor justo 
dos seus ativos imobilizados assim como a revisão das vidas úteis dos ativos imobilizados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear durante a vida útil 
estimada, como segue

% a.a.
Imóveis 4%
Benfeitorias 10%
Instalações 10%
Máquinas e equipamentos 5%
Ferramentas 10%
Moldes 10%
Móveis e utensílios 10%
Aparelhos de telecomunicação 20%
Veículos indústriais 7%
Hardware 20%
Veículos 7%
Softwares 20%
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado se este for 
maior que seu valor recuperável estimado: Os ganhos e as perdas em alienações são 
apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.7. Ativos intangíveis: 2.7.1. Softwares: As licenças de 
programas de computador (softwares) e de sistemas de gestão Empresarial adquiridas são 
capitalizadas e amortizadas e os gastos associados à manutenção são reconhecidos como 
despesas quando incorridos. Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de 
gestão Empresarial são capitalizados como ativo intangível quando há evidências de gera-
ção de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica e tecnoló-
gica. Os gastos com desenvolvimento de software reconhecidos como ativos são amorti-
zados pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à 
manutenção de software são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas. 
2.7.2. Avaliação do valor recuperável dos ativos: O valor contábil líquido dos ativos é 
avaliado anualmente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, 
sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das 
situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. 2.8. Fornece-
dores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas 
a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedo-
res no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corres-
pondente. 2.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecido 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.10. Obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias: São obrigações da 
companhia perante a impostos, salários e encargos. Elas são reconhecidas pelos valores 
apurados em apurações fiscais e folhas de pagamento e relatórios de provisões. As provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As 
provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacio-
nados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais 
da Companhia. 2.11. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos: 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se 
resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 

uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-
bil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo 
imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados somente quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam 
com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a Companhia 
tributável ou diferentes Companhias tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa 
base líquida. 2.12. Benefícios a funcionários: A Companhia não possui planos de bene-
fícios de pós emprego para funcionários. A Companhia pratica anualmente o pagamento de 
premiações para os gestores da companhia e para alguns colaboradores que são destaques 
no desenvolvimento dos projetos e melhorias na operação. 2.13. Reconhecimento da 
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. As 
vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Companhia efetua a entrega dos 
produtos para o cliente, o qual não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar 
a aceitação dos produtos, momento em que os riscos e benefícios de propriedade dos 
produtos são transferidos para o comprador. 2.14. Consolidação: Controladas são todas 
as entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Com-
panhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da metade dos 
direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de 
interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. A controlada é 
integralmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido e deixa de ser 
consolidada a partir da data em que o controle cessa. Transações intercompany, saldos e 
ganhos e perdas não realizados em transações entre Companhias do grupo são eliminados. 
Perdas não realizadas também são eliminadas a não ser que a transação possua evidências 
de perda de valor (“impairment”) do ativo transferido. 3. Gestão de risco financeiro – 3.1. 
Considerações gerais e políticas: A administração dos riscos e a gestão dos instrumen-
tos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação 
de sistemas de controle pela Administração da Companhia. 3.2. Fatores de risco finan-
ceiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão 
de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. (a) Risco 
de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades 
de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de 
flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. (i) Risco cambial: O risco 
associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de 
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem 
valores devidos em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 
uma exposição cambial líquida, decorrente de fornecedores estrangeiros convertida em 
moeda nacional, representando R$ 4.470.230. (ii) Risco de taxa de juros: O risco de taxa 
de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos 
às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado 
à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos empréstimos da Companhia está 
atrelada a taxas prefixadas, a administração entende que o risco de mudanças significativas 
no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre 
de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como 
de exposições de crédito a clientes como distribuidoras e varejistas. Para bancos e insti-
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tuições financeiras, são aceitos somente títulos de Companhias consideradas de primeira 
linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de 
riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de 
acordo com os limites determinados pela administração. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exer-
cício e a administração não espera nenhuma perda relevante decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela 
administração da Companhia. A administração monitora as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financia-
mento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas 
do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou 
legais – por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, 
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela abaixo 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 
vencimento:

Em 31 de dezembro de 2023
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois 

e cinco anos Total
Fornecedores 8.834.902 2.121.091 – 10.955.993
Empréstimos 28.973.624 18.824.212 4.552.995 52.350.831

37.808.526 20.945.303 4.552.995 63.306.824

Em 31 de dezembro de 2022
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois 

e cinco anos Total
Fornecedores 7.609.671 487.495 – 8.097.166
Empréstimos 12.233.609 7.528.524 2.904.327 22.666.460

19.843.280 8.016.019 2.904.327 30.763.626
3.3. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos quotistas ou, ainda, 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 3.4. Novas normas 
e revisões emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 
2023: Não estão previstas alterações na NBC TG 1000 (R1) com impactos retrospectivos e 
prospectivos em relação a essas demonstrações contábeis dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023, e a partir de 1º de janeiro de 2024, até a presente data. 
4. Caixa e equivalentes Controladora Consolidado
 de caixa 2023 2022 2023 2022

(Não auditado) (Não auditado)
Caixa 2.476 – 5.337 3.528
Conta corrente 462 77 3.329.683 2.942.911
Aplicações financeiras 24.034 702 15.309.608 427.503

26.972 779 18.644.628 3.373.942
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários 
e títulos emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de primeira linha, cujo 
rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e 
possuem liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias, com taxa indexadora 
que se aproxima de 100% do CDI. 
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Clientes nacionais 330.424 – 24.968.874 21.663.835
Clientes estrangeiros – – 1.826.100 7.172.083
(-) PECLD – – (735.965) –
(-) Cut-off – – (444.261) –

330.424 – 25.614.748 28.835.918
Abertura por vencimento dos valores vencidos em aberto junto a clientes nacionais e 
estrangeiros: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado) (Não auditado)
A vencer 330.424 – 24.087.632. 25.894.683
Vencidos
Até 30 dias – – 1.341.312 1.457.191
De 31 a 60 dias – – 386.114 419.471
De 61 a 90 dias – – 101.672 110.456
De 91 a 180 dias – – 206.338 224.164
De 181 a 360 dias – – 140.482 152.618
Mais que 360 dias – – 531.424 577.335

– – 2.707.342 2.941.235
330.424 – 26.794.974 28.835.918

Existem valores reconhecidos como Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD). A Administração da Companhia mantém política de cobrança e histórico de perdas 
avaliadas mínimos. Esse acompanhamento é realizado tempestivamente evitando-se perdas.

2022 Constituição Reversão Transferências 2023
(-) PECLD – 735.965 – – 735.965
6. Estoques Consolidado

2023 2022
(Não auditado)

Produtos acabados 9.940.305 11.908.659
Produtos para revenda – 634.828
Matéria-prima 11.285.634 9.426.175
Embalagem 107.940 387.616
Estoque em poder de terceiros 643.566 142.106
(-) Cut-off 168.941 –

22.146.386 22.499.384
7. Impostos a recuperar Consolidado

2023 2022
(Não auditado)

IPI a recuperar 152 152
PIS a recuperar 6.534 4.692
COFINS a recuperar 33.341 24.480
ICMS a recuperar 15.057 4.574
IRRF a recuperar 56.720 –
ICMS a recuperar – CIAP 2.152.056 1.324.410
IRPJ a restituir – Lei do bem 2.407.876 2.394.208
CSLL a restituir – Lei do bem 876.835 871.858
Outros 2.173 1.029

5.550.744 4.625.403
Circulante 4.235.639 3.842.720
Não circulante 1.315.105 782.683
8. Adiantamentos a fornecedores Consolidado

2023 2022
(Não auditado)

Adiantamentos de Salários 198 1.517
Adiantamento de Comissão 560 –
Adiantamentos de Importação 4.101.509 803.677
Adiantamento á Autônomos 6.540 7.401
Adiantamento de Férias 85.623 55.515
Adiantamento de Fornecedores 659.642 1.804.319

4.854.072 2.672.429
9. Investimentos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Lar Plásticos Indústria e Comércio 
de Produtos Ltda 183.805.011 51.560.603 – –

Urbanlar Indústria e Comércio de 
Produtos Plásticos Ltda. – 7.596.333 – –

Boomera Lar Indústria e Comércio 
de Plásticos Ltda 1.625.966 1.234.783 1.625.966 1.234.783

Investimentos 185.430.977 60.391.719 1.625.966 1.234.783
Lar Plastics LLC 419.775 447.573 – –
Provisão para perdas com 
investimentos 419.775 447.573 – –

Lar Plásticos 
Indústria e 
Comércio 

de Produtos 
Ltda.

Boomera 
Lar Indústria 
e Comércio 
de Plásticos 

Ltda.

Urbanlar 
Indústria e 

Comércio de 
Produtos Plás-

ticos Ltda.

Lar 
Plastics 

LLC
Saldo do PL em 31/12/2022 
(Não auditado) 51.560.603 2.469.566 12.660.555 (447.573)

Participação 100% 50% 60% 100%
Investimento em 31/12/2022 
(Não auditado) 51.560.603 1.234.783 7.596.333 (447.573)

Resultado do exercício 11.575.238 782.367 – (133.996)
Ajuste de avaliação patrimonial 113.072.837 – – –
Ajuste de conversão de moeda – – – 161.794
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 19.354.967 – – –

Distribuição de dividendos (11.758.634) – – –
Baixa de investimento (7.596.333) – – –
Movimentações do exercício 132.244.408 782.367 (7.596.333) 27.798
Investimento em 31/12/2023 183.805.011 1.625.966 – (419.775)
Equivalência patrimonial 11.575.238 391.183 – (133.966)

10. Imobilizado
Consolidado

Líquido

Descrição Custo
Depreciação 

Acumulada 2023 2022
(Não 

auditado)
Benfeitorias 13.554 (1.457) 12.097 2.120.057
Edificações e Construções 163.564 – 163.564 161.214
Equipamentos de Telecomunicações 879 (373) 506 681
Ferramentas 7.568 (2.722) 4.846 5.602
Hardwares 1.195.276 (357.662) 837.614 536.581
Imóveis 120.749.737 (1.301.835) 119.447.902 –
Instalações 355.949 (145.896) 210.053 258.112
Máquinas e Equipamentos 101.660.220 (11.458.491) 90.201.729 27.243.079
Mapa de movimentação do ativo imobilizado de 2023 – Consolidado:

2022 Adições Baixas Transferências Custo atribuído 2023
(Não auditado)

Benfeitorias 2.395.581 148.970 – (2.530.997) – 13.554
Edificações e Construções 161.214 663.663 – (661.313) – 163.564
Equipamentos de Telecomunicações 879 – – – – 879
Ferramentas 7.568 – – – – 7.568
Hardwares 797.750 307.954 (116.579) 34.109 172.042 1.195.276
Instalações 374.762 9.568 (34.259) 5.878 355.949
Máquinas e Equipamentos 35.408.408 17.056.709 (1.006.189) (4.879.939) 55.081.231 101.660.220
Imóveis – 30.500.000 – 2.437.901 87.811.836 120.749.737
Moldes 4.082.464 (576.448) – 7.573.294 26.992.530 38.071.840
Moldes em Elaboração 744.769 323.414 – (1.068.183) –
Móveis e Utensílios 540.154 43.272 (15.040) 1.582 574.588 1.144.556
Obras em Andamento 19.269 1.451.975 – (793.716) 677.528
Paínel em elaboração – 98.891 – (98.891) –
Pallets – 1.425.788 – – 1.425.788
Veículos 277.988 – (83.782) – 194.206
Veículos Industriais 908.267 179.405 – 8.072 690.254 1.785.998
Custo 45.719.073 51.633.161 (1.255.849) 27.797 171.322.481 267.446.663

2022 Adições Baixas Transferências Custo atribuído 2023
(Não auditado)

Benfeitorias (275.524) (70.346) – 344.413 – (1.457)
Equipamentos de Telecomunicações (198) (175) – – – (373)
Ferramentas (1.966) (756) – – – (2.722)
Hardwares (261.169) (175.432) 78.939 – – (357.662)
Imóveis – (957.422) – (344.413) – (1.301.835)
Instalações (116.650) (38.169) 8.923 – – (145.896)
Máquinas e Equipamentos (8.165.329) (4.064.138) 770.976 – – (11.458.491)
Moldes (1.320.143) (434.832) – – – (1.754.975)
Móveis e Utensílios (75.188) (57.589) 4.576 – – (128.201)
Veículos (139.545) (41.634) 79.593 – – (101.586)
Veículos Industriais (221.515) (109.234) – – – (330.749)
Depreciação acumulada (10.577.227) (5.949.727) 943.007 – – (15.583.947)

11. Intangível 
Consolidado

Amortização Líquido
Intangível Custo Acumulada 2023 2022

(Não auditado)
Direitos de uso – software 1.542.374 (249.693) 1.292.681 936.833
Total 1.542.374 (249.693) 1.292.681 936.833
Mapa de movimentação do ativo intangível de 2023 – Consolidado:

2022 Adições Transferências 2023
(Não auditado)

Software 1.095.086 475.085 (27.797) 1.542.374
Custo 1.095.086 475.085 (27.797) 1.542.374

2022 Adições Transferências 2023
(Não auditado)

Software (158.253) (91.440) – (249.693)
Amortização acumulada (158.253) (91.440) – (249.693)
Intangível 936.833 383.645 (27.797) 1.292.681
12. Empréstimos e financiamentos – Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido 
(“pro-rata temporis”). Os empréstimos e financiamento são demonstrados a valor presente 
na data do encerramento dos balanços. 
Consolidado:
Modalidade Contrato Tx. Juros Garantias 2023 2022

(Não 
auditado)

Capital de giro (i) 58583825-3 15,39% a.a. N/A – 111.467
Capital de giro (i) 1744644 14,44% a.a. N/A 2.532.130 3.000.000
Capital de giro (i) FGI 15,53% a.a. N/A 1.646.071 1.900.000

Capital de giro (i)
25.31.04.777.

000002-66 3,66% a.a. Bem Alienado 77.072 539.502
Capital de giro (i) 6081080 9,12% a.a. Fiança 410.256 1.025.641
Capital de giro (i) 916728 8,09% a.a. N/A 530.059 1.275.372
Capital de giro (i) 9090 10,56% a.a. N/A – 128.233
Capital de giro (i) 10100 9,77% a.a. N/A 1.083.606 2.586.436
Capital de giro (i) 3720 9,77% a.a. Bem Alienado 60.000 240.000
Capital de giro (i) 8032728 19,42% a.a. Fiança – 1.000.000

Capital de giro (i) 3520 17,32% a.a.
50% 

dos Títulos 284.917 1.053.179

Capital de giro (i) 1048063
CDI + 

3,48% a.a. N/A 3.750.000 8.750.000
Capital de giro (i) 1035219 8,11% a.a. N/A – 750.000
Capital de giro (i) 4090 8,47% a.a. N/A 522.669 30.000
Capital de giro (i) 890 8,47% a.a. N/A – 155.934
Capital de giro (i) 2360126839 18,86% a.a. N/A 1.000.000 –
Capital de giro (i) 237/0476/2806 15,39% a.a. Garantia Aval 5.000.000 –
Consórcio (iii) 2109 N/A N/A 85.641 120.696

Capital de giro (i) 87088386
CDI + 

2,16% a.a. 20% da Dívida 24.967.362 –

Capital de giro (i) 34421212
CDI + 

1,99% a.a.
20% das 

Duplicatas 10.000.000 –
51.949.783 22.666.460

Circulante 28.572.576 12.233.609
Não Circulante 23.377.207 10.432.851

51.949.783 22.666.460
12 a) Instrumentos derivativos
Consolidado: 
Modalidade Contrato Saldo ativo Saldo passivo MtM
SWAP 87088386 25.886.900 26.138.311 251.411
SWAP 34421212 10.000.000 10.149.637 149.637

35.886.900 36.287.948 401.048
Movimentação dos saldos de empréstimos e financiamentos em 2023 - Consolidado:

2022 Captação
Amor-

tização Juros
Transfe-
rências 2023

(Não 
auditado)

Capital de 
Giro (i) 12.171.653 63.467.361 (39.258.105) 5.109.122 (12.975.654) 28.514.377

Consórcio 61.956 202.662 (237.717) – 31.298 58.199
Curto prazo 12.233.609 63.670.023 (39.495.822) 5.109.122 (12.944.356) 28.572.576
Capital de 
Giro (i) 10.374.111 – – – 12.975.654 23.349.765

Consórcio 58.740 – – – (31.298) 27.442
Longo prazo 10.432.851 – – – 12.944.356 23.377.207

22.666.460 63.670.023 (39.495.822) 5.109.122 – 51.949.783
O período de amortização para os saldos aberto a longo prazo são:

2023
2025 18.824.212
2026 3.505.136
2027 1.047.859

23.377.207
13. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Fornecedores nacionais 2.286 2.708 6.479.733 5.740.958
Fornecedores estrangeiros (a) – – 4.476.260 2.356.208

2.286 2.708 10.955.993 8.097.166
Circulante 2.286 2.708 8.834.902 7.609.671
Não circulante – – 2.121.091 487.495

2.286 2.708 10.955.993 8.097.166
(a) Abertura dos saldos em moeda estrangeira – consolidado:

Euro (EUR) Dólar (USD) Total
2024 22.149 461.110 483.259

22.149 461.110 483.259
2025 – 301.458 301.458
2026 – 136.668 136.668

– 438.126 438.126
Saldo em moeda estrangeira 22.149 899.236 921.385
Saldo em moeda local 118.530 4.357.730 4.476.260

Os saldos apresentados acima refletem a posição de dívida com fornecedores a valor 
presente, sem qualquer negociação em aberto ou título em aberto. A Companhia não opera 
com risco sacado e qualquer outra forma de financiamento, em que já não esteja divulgada 
de forma apropriada e completa nessas demonstrações contábeis. O período de amortização 
para os saldos aberto a longo prazo são:

2023
2025 1.459.461
2026 661.630

2.121.091
(a) Os valores são decorrentes de aquisição de máquinas e equipamentos. 
14. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Salários e ordenados a pagar – – 736.314 559.549
INSS a Recolher – 1.503 658.009 482.355
FGTS a Recolher – – 193.424 139.899
IRRF S/ Folha a Recolher – – 192.700 91.997
Férias à pagar – – 2.571.703 1.941.208
Outros – – 32.210 19.278

– 1.503 4.384.360 3.234.286
Bônus a Pagar (a) – – 933.654 –
Pró-labore – 4.315 1.243.491 4.315
Provisões – 4.315 2.177.145 4.315

– 5.818 6.561.505 3.238.601
15. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

ICMS a recolher – – 2.142.373 1.738.478
IPI a recolher – – 899.231 383.923
PIS a recolher – – 29.227 93.437
COFINS a recolher – – 136.857 430.488
IRPJ a recolher 2.392 – 2392 1.167.772
CSLL a recolher 30.120 4 30120 3.233.626
Outros 79 – 18.853 18.743

32.591 4 3.259.053 7.066.467
Circulante 32.591 4 2.681.221 6.719.243
Não circulante – – 577.832 347.224

32.591 4 3.259.053 7.066.467
(a) Os valores referem-se a obrigações estaduais (ICMS) diferidas na importação de bens 
sem similar nacional
16. Imóvel a pagar Consolidado

2023 2022
(Não auditado)

CSHG REAL STATE 15.000.000 –
15.000.000 –

Circulante 13.000.000 –
Não circulante 2.000.000 –
Os valores são corrigidos pela variação positiva do IPCA
O período de amortização para os saldos aberto a longo prazo são:

2023
2025 2.000.000

2.000.000
17. Provisão para demandas judiciais – 17.1. Riscos processuais com estimativa de 
perda provável: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos 
judiciais de naturezas tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento 
e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para estes riscos. Em 31 de 
dezembro de 2023, estão provisionados os montantes de R$ 133.000,00 os quais na opinião 
dos assessores legais, são suficientes para fazer face às perdas prováveis esperadas com 
o desfecho dos processos em andamento: 
Movimentação dos riscos processuais – consolidado:

Trabalhista Tributário Cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 
(Não auditado) – – – –

Adições 133.000 – – 133.000
Baixas – – – –
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 133.000 – – 133.000
17.2. Processos com estimativa de perda possível: Adicionalmente, existem ainda 
outras contingências da Companhia e suas controladas que estão sujeitas a processos 
judiciais de natureza trabalhista e tributária. Essas ações determinam um risco máximo 
no montante R$ 6.016.271,00 em 31 de dezembro de 2023 (consolidado), para as quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no 
Brasil não requerem sua contabilização. A probabilidade de êxito e estimativa de perda 
nesses processos foi considerada pelos assessores jurídicos como possível e, com base 
nessa opinião, a Administração da Companhia e suas controladas decidiram não constituir 
provisão para contingências para os referidos processos. 18. Patrimônio líquido – (a) 
Capital social: O capital social é de R$57.100.000 (cinquenta e sete milhões e cem mil 
reais), dividido em 109.724.862 (cento e nove milhões, setecentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e sessenta e dois) quotas, subscrita e integralmente realizadas, pelo titular, em 
moeda corrente nacional, da seguinte forma:

Quantidade 
de ações

Preço 
por ação

Valor 
subscrito %

André Roberto Fernandes Novelli 28.511.725 0,5000 14.255.862,50 24,97%
Leonardo Fontaneti Marino 25.919.750 0,5000 12.959.875,00 22,70%
Maria Luiza Fontaneti Marino 18.143.825 0,5000 9.071.912,50 15,89%
André Fontaneti Marino 16.059.825 0,5000 8.029.912,50 14,06%
Henrique Fontaneti Marino 15.043.875 0,5000 7.521.937,50 13,17%
Pedro Augusto Sampaio de Abreu 521.000 0,5000 260.500,00 0,46%
GEF Brasil Investimentos Ltda. 5.524.862 0,9050 5.000.000,00 8,76%

109.724.862 57.100.000,00 100%
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: Constituída para destinação do 
futuro aumento de capital que, por proposta da Administração, será submetida à Assembleia 
Geral Ordinária, que em 2023 totaliza o montante de R$ 15.000.000. (c) Outros resultados 
abrangentes – reflexo de ajustes de avaliação patrimonial: A conta de ajustes de 
avaliação patrimonial foi introduzida na contabilidade brasileira pela Lei no 11.638/07 para 
receber as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do 
ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor justo, enquanto não computadas 

Consolidado
Líquido

Descrição Custo
Depreciação 

Acumulada 2023 2022
(Não 

auditado)
Moldes 38.071.840 (1.754.975) 36.316.865 2.762.321
Moldes em Elaboração – – – 744.769
Móveis e Utensílios 1.144.556 (128.201) 1.016.355 464.966
Obras em Andamento 677.528 – 677.528 19.269
Pallets 1.425.788 – 1.425.788 –
Veículos 194.206 (101.586) 92.620 138.443
Veículos Industriais 1.785.998 (330.749) 1.455.249 686.752
Total 267.446.663 (15.583.947) 251.862.716 35.141.846
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Attuale Participações S.A.… continuação
no resultado do exercício em obediência ao regime de competência. A companhia e sua 
controlada direta, na adoção inicial do CPC PME (R1), optou por mensurar o ativo imobili-
zado pelo seu valor justo e utilizar esse valor justo como custo atribuído nessa data (nota 
explicativa 9), sua realização se dá por: ¹depreciação registrada anualmente no resultado do 
exercício que na apuração das mutações do patrimônio líquido esse montante é realizado 
via essa reserva; e ²por teste anual de impairment.

2023
Custo atribuído (NE 9) 171.322.481
IR e CSLL diferido (34%) 58.249.644
Ajuste de avaliação patrimonial 113.072.837
(d) Reservas de Lucros: Constituída para destinação dos lucros da Companhia que, por 
proposta da Administração, será submetida à Assembleia Geral Ordinária, que em 2023 
totaliza o montante de R$ 4.013 (R$ 58.227.119 em 2022 não auditado). (e) Distribuição 
de dividendos: Conforme contratos sociais, os balanços patrimoniais e de resultado 
serão apreciados em reunião de sócios, na qual serão aprovados o destino e a distribuição 
dos lucros apurados, bem como em caso de prejuízo, a sua transferência para exercícios 
subsequentes. Os lucros apurados serão distribuídos entre os sócios na proporção de suas 
respectivas participações no capital da Sociedade, admitida a distribuição desproporcional, 
se assim for determinado em reunião de sócios, a qual fixará os critérios para tal, ou, ainda, 
permanecerão em reservas de lucros acumulados. Em 2023 houve distribuição de lucros no 
montante de R$ 11.454.470 (R$ 6.827.763 Em 2022 não auditado). (f) Ajuste acumulado 
de conversão: A companhia adota a cotação do dólar registrada no último dia do exercício 
para a conversão dos saldos patrimoniais. Já para as contas de resultado, a companhia 
adota a taxa média apurada ao longo do período. 
19. Receita líquida de vendas Consolidado

2023 2022
(Não auditado)

Produtos e mercadorias – Mercado interno 169.404.910 138.995.510
Produtos e mercadorias – Mercado externo 4.383.612 10.309.891
Industrialização para terceiros 5.140.684 4.299.012
Serviços – 2.500
Faturamento bruto 178.929.206 153.606.913
Devolução de venda – Mercado interno (4.476.116) (5.202.429)
Devolução de venda – Mercado externo (164.806) (236.238)
Devolução de Industrialização para terceiros (1.771) –
Devolução bruta (4.642.693) (5.438.667)
ICMS (24.488.534) (19.979.319)
IPI (9.088.232) (3.212.078)
PIS (2.272.912) (1.895.630)
COFINS (10.469.468) (8.731.487)
FCP (281.059) (295.222)
ISS – (125)
Impostos s/ vendas (46.600.205) (34.113.861)
ICMS 626.534 677.275
IPI 251.009 164.432
FCP 5.146 7.570
Impostos s/ devolução 882.689 849.277
Cut-off (444.261) –
Receita líquida 128.124.736 114.903.662

20. Custos e despesas por função 2023 2022 2023 2022
(Não 

auditado)
(Não 

auditado)
Aluguéis (7.306) – (848.903) (527.592)
Amortização – – (91.440) –
Baixa de imobilizado – – (312.842) –
Comissões – – (1.041.336) (809.243)
Conduções e transportes – – (294.251) (157.441)
Conservação – – (273.090) (603.271)
Contingência – – (133.000) –
Copa e cozinha – – (281.357) (192.135)
Custo com pessoal – – (22.192.023) (16.857.459)
Custo dos produtos/mercadorias vendidas – – (39.026.401) (26.309.973)
Custos indiretos – – (15.095.650) (13.142.709)
Deduções e abatimentos – – 898.081 78.175
Depreciação – – (5.949.727) (4.381.578)
Informatica – – (516.646) (153.699)
Limpeza e conservação – – (436.258) (205.718)
Locação e manutenção – – (1.274.991) (1.792.160)
Material de expediente – – (262.144) (352.789)
Outros (135.071) – (1.855.649) (4.092.974)
PECLD – – (735.965) –
Perdas de títulos – – (400.627) (321.371)
Pessoal – – (14.038.315) (8.350.788)
Prêmio de seguros (3.032) – (228.821) (180.456)
Propaganda e publicidade – – (365.971) (367.390)
Provisões trabalhistas – – (2.177.145) –
Segurança e monitoramento – – (359.170) (251.782)
Serviços PJ (6.710.013) (92.710) (9.977.687) (2.564.428)

(6.855.422) (92.710) (117.271.328) (81.536.781)
Custo dos produtos vendidos – – (79.930.664) (59.859.807)
Despesas gerais e administrativas (6.853.837) (92.710) (27.471.589) (14.757.778)
Despesas comerciais (1.585) – (9.869.075) (6.919.196)

(6.855.422) (92.710) (117.271.328) (81.536.781)
21. Resultado financeiro líquido
21 a) Receitas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Juros ativos 3.569 – 155.487 94.204
Descontos obtidos 8 – 49.562 17.641
Variação cambial ativa – – 776.507 414.101
Rendimento de aplicação financeira 447.822 202 989.374 26.025

451.399 202 1.970.930 551.971
21 b) Despesas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado) (Não auditado)

Juros passivos (25.775) (599) (145.761) (77.208)
Descontos concedidos (42.609) – (222.310) (42.397)
Variação cambial passiva – – (902.451) (699.260)
Juros s/empréstimos e derivativos – – (5.109.122) (2.653.416)
Atualizações monetárias – – (108.749) –
Bancárias (15.189) (3.191) (248.561) (171.822)

(83.573) (3.790) (6.736.954) (3.644.103)

22. Impostos de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social corrente: 

Consolidado
2023 2022 (Não auditado)

Lucro líquido do exercício 6.393.569 31.884.788
Alíquota nominal – 34% 2.173.813 10.840.828
Adições 5.665.675 1.162.207
(Exclusões) (11.844.534) (498.558)
Apuração – Lucro presumido 451.399 202
Base de apuração 666.109 32.548.639
IRPJ Apurado 2.056.770 8.312.422
CSLL Apurado 760.754 3.001.118
IRPJ e CSLL corrente 2.817.524 11.313.540
Alíquota efetiva 44% 35%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos – consolidado:

Nota
Explicativa 2023

PECLD 5 (735.965)
Cut-off | Clientes 5 (444.261)
Cut-off | Estoques 6 168.941
Provisões trabalhistas 13 (2.177.145)
Contingências 17 (133.000)
Prejuízo fiscal (1.547.155)

(4.868.585)
Percentual 2023

Imposto de renda 25% 1.217.146
Contribuição social 9% 438.173
Imposto diferido 1.655.319

Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (Não auditado) –
Constituição de PECLD 250.228
Constituição de Cut-off | Clientes 151.049
Constituição de Cut-off | Estoques (57.440)
Constituição de provisões trabalhistas 740.229
Constituição de contingências 45.220
Prejuízo fiscal 526.033
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.655.319
Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são 
mantidos no ativo não circulante. O estoque de prejuízo fiscal será compensado no exercício 
de 2024 em sua totalidade. 23. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que 
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em 
montantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza 
de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia possuía apólices de seguros nas quais estão cobertos, Responsabilidade 
Civil, entre outros, danos patrimoniais, incêndios, alagamentos e equipamentos em geral, 
conforme cobertura demonstrada no quadro abaixo:
Tipo de Cobertura Companhia seguradora Valor Segurado Vencimento
Responsabilidade Civil Fator Seguradora 2.000.000 06/12/2024
Riscos Nomeados Diversos 170.300.000 31/12/2024
24. Remuneração dos Administradores – Os valores pagos a título de pró-labore aos 
administradores da Companhia foram no montante de R$580.487 em 2023 (R$58.176 em 
2022 (não auditado)).

A Diretoria Edison Yoiti Masunaga – Contador – CPF: 120.730.638-02 – CRC: 1SP 197.268/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
Attuale Participações S.A. – Atibaia-SP
Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Attuale 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas”, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Attuale Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e conso-
lidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas: Saldos iniciais das demonstrações contábeis As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas 
para fins comparativos, não foram auditadas por nós ou por outros auditores independentes 
e, consequentemente, não emitimos opinião sobre elas. Além disso, as análises adicionais 
desenvolvidas, decorrentes de uma primeira auditoria, sobre transações e valores que 
compõem os saldos de 31 de dezembro de 2022, conforme determina a NBC TA 510 (R1) 
– Trabalhos iniciais – saldos iniciais, não foram suficientes para assegurar que tais saldos 
não tenham efeitos relevantes sobre o resultado e o patrimônio líquido para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023. Inventário físico dos estoques e custo do produto vendido – 
controlada Lar Plásticos. Pelo fato de termos sido contratados pela Companhia após 31 de 
dezembro de 2022, não acompanhamos a realização dos inventários físicos dos estoques 
da controlada direta Lar Plásticos Indústria e Comércio de Produtos Ltda. na referida data, 
tampouco foi possível satisfazermo-nos sobre a existência dos estoques por meio de pro-
cedimentos alternativos de auditoria. Consequentemente, não pudemos formar uma opinião 
sobre os saldos do custo do produto vendido em 31 de dezembro de 2023, no montante 
de R$ 79.923 mil, conforme Nota Explicativa nº19. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis, representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 05 de junho de 2024.
 BDO RCS Auditores Associados Ltda.
 CRC 2SP 015.165/O-8
 Rafael Schmidt da Silva
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

NE 2023 2022
Receita operacional líquida 12 731 4.511
Custo dos imóveis vendidos 13 (810) (3.833)
Lucro bruto (Prejuízo) (79) 678
Receitas/(despesas) operacionais:
Despesas administrativas e gerais 14 (970) (407)
Despesas comerciais 15 (544) (443)
Outras receitas/(despesas) operacionais - (1)
Prejuízo antes das receitas e despesas 
financeiras (1.593) (173)
Despesas financeiras 16 (19) (42)
Receitas financeiras 16 106 3
Prejuízo antes do IRPJ CSLL (1.506) (212)
IRPJ e CSLL
Corrente (40) (1)
Diferido - (49)
Prejuízo do exercício (1.546) (262)
Prejuízo básico e diluído por ação (0,21) (0,03)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Prejuízo do exercício (1.546) (262)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.546) (262)
DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NE
Capital 
Social AFAC

Prejuízos 
acumu-

lados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/21 
(não auditado) 7.500 - (3.319) 4.180
Prejuízo do exercício - - (262) (262)
Saldos em 31/12/22 7.500 - (3.582) 3.918
Prejuízo do exercício - - (1.545) (1.545)
Aumento de capital 11 35.000 - - 35.000
AFAC 11.1. - 8.529 - 8.529
Saldos em 31/12/23 42.500 8.529 (5.127) 45.902

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Prejuízo do exercício (1.546) (262)
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais:
Ajuste a valor presente (215) 216
Custo de juros capitalizados 499 588
Custo de garantia de obra 10 30
Pis e cofins diferidos 19 53
(Decréscimo)/acréscimo em ativos
Contas a receber (530) (2.781)
Estoque de imóveis (17.086) (7.861)
Adiantamentos diversos (41) 17
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 1.197 189
Obrigações tributárias e trabalhistas 28 72
Adiantamento de clientes - (614)
Contas a pagar 15 564

-
Caixa líquido aplicados nas atividades 
operacionais (17.650) (9.789)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado e intangível (12) -
Caixa líquido proveniente das  
atividades de investimento (12) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captações, amortizações dos empréstimos e 
respectivos encargos (5.553) 1.185
Aumento de capital 35.000 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.529 -
Partes relacionadas (20.292) 8.321
Caixa líquido proveniente das  
atividades de financiamento 17.684 9.506
Aumento líquido/(redução) de  
caixa e equivalentes de caixa 22 (283)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício - 283
No final do exercício 22 -
Aumento líquido/(redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa 22 (283)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2023 2022
Circulante 96.014 78.796
Caixas e equivalentes de caixa 5 22 -
Contas a receber de clientes 6 1.456 888
Estoque de imóveis 7 94.490 77.903
Adiantamentos diversos 46 5
Não circulante 1.866 1.677
Contas a receber 6 1.854 1.677
Imobilizado 12 -
Total do ativo 97.880 80.473
Passivo NE 2023 2022
Circulante 2.329 43.658
Empréstimos e financiamentos 8 188 22.551
Fornecedores 1.387 190
Obrigações tributárias 53 25
Contas a pagar 579 564
Partes relacionadas 9 - 20.292
Impostos diferidos 122 36
Não circulante 49.649 32.897
Empréstimos e financiamentos 8 49.610 32.800
Impostos correntes com recolhimento diferido - 67
Provisão para garantia 39 30
Patrimônio líquido 45.902 3.918
Capital Social 11 42.500 7.500
AFAC 11.1 8.529 -
Prejuízos acumulados (5.127) (3.582)
Total do passivo e patrimônio líquido 97.880 80.473

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A Pardal Marrom Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Pardal Marrom”), é uma sociedade por ações de 
capital fechado, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 e artigos 1.113 a 1.122 da Lei no 10.406, 
constituída em 02 de julho de 2013, com sede localizada na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitscheck, n° 1.545, conjunto 151, Vila Nova 
Conceição, São Paulo (SP). A Companhia tem por objeto social a 
incorporação de empreendimento imobiliário, residencial ou não. O 
projeto desenvolvido é um empreendimento imobiliário, consistente 
a condomínio de apartamentos de alto padrão de uso residencial, 
localizado à Avenida Helio Pellegrino, n° 622, na região da Vila Nova 
Conceição, zona sul de São Paulo. O projeto é composto por um 
prédio, formado por 4 subsolos, térreo, 19 pavimentos, e 20 pavi-
mento duplex inferior e 21 pavimento duplex superior, contendo 21 
(“vinte”) unidades autônomas. A obra do empreendimento teve início 
em setembro de 2022 e possui previsão de entrega da construção 
em setembro de 2025, acrescido do prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias de tolerância. O empreendimento possui VGV (“Valor Geral de 
Vendas”) estimado em R$ 220 milhões. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a legislação societária brasileira, os pro-
nunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com ali-
nhamento ao manifestado no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº 
02/2018 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 
(IFRS 15), e Normas Internacionais De Relatório Financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards – IFRS), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. A prepa-
ração das demonstrações contábeis requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, provisões 
necessárias para passivos contingentes, Perdas de Crédito Espera-
das (PCE), os custos orçados para os empreendimentos, tributos e 
outros encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais 
podem ser diferentes dos resultados considerados por essas esti-
mativas. As demonstrações contábeis, foram preparadas conside-
rando o custo histórico, exceto quanto informado de outra forma, 
conforme descrito no resumo das práticas contábeis. O custo histó-
rico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em 
troca de ativos. As demonstrações contábeis são apresentadas na 
moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
As demonstrações contábeis foram preparadas no curso normal das 
operações e no pressuposto da continuidade dos negócios. A 
Administração realiza uma avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando ao preparar as demonstrações contábeis. Todas 
as informações relevantes estão sendo evidenciadas nestas demons-
trações contábeis que são utilizadas pela Administração para a 
tomada de decisão. As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração em 13 de junho de 2024. 3. Práticas contábeis 
materiais adotadas: Dentre as principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data-base das demonstrações 
contábeis, envolvendo risco significativo de causar um ajuste signi-
ficativo no valor contábil dos ativos e passivos, descrevemos: 
Custos orçados: Os custos orçados totais, compostos pelos custos 
incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das 
obras, são periodicamente revisados conforme a evolução das obras, 
e os impactos de tais revisões são reconhecidos nos resultados da 
Empresa, nos períodos em que são efetuados, de acordo com o 
método contábil utilizado, descrito na Nota Explicativa nº 3.1. Con-
tingências: A Companhia está sujeita, no curso normal dos negócios, 
a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos 
administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, 
societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do 
objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos 
administrativos que sejam movidos contra a Companhia, poderão 
afetar adversamente as demonstrações contábeis da Companhia, 
independentemente do respectivo resultado. Valor justo de instru-
mentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos 
financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido 
de mercados ativos, são utilizadas técnicas de avaliação, incluindo 
o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses 
métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando 
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julga-
mento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros. 3.1. Apuração do 
resultado de incorporação e venda de imóveis e outras: (i) 
Resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: A 
Companhia adotou o CPC 47 – “Receitas de contratos com clientes”, 
a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as orien-
tações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 
12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos 
tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de 
unidade imobiliária não concluída nas Empresas brasileiras do Setor 
de Incorporação Imobiliária. De acordo com o CPC 47, o reconheci-
mento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova 
disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem 
ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do 
tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme 
a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance 
contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contra-
prestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo 
de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 
2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação 
do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Nas 
vendas de unidades não concluídas de empreendimentos imobiliários 
são adotadas as seguintes premissas:  A partir do momento em 

que o empreendimento lançado não mais estiver sob os efeitos da 
correspondente cláusula suspensiva constante em seu memorial de 
incorporação, é apurado o percentual do custo incorrido das unidades 
vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado, 
sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendi-
das, ajustada segundo as condições dos contratos de venda, sendo 
assim determinado o montante das receitas a serem reconhecidas; 
 Os montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atua-
lização monetária, líquido das parcelas já recebidas, são contabiliza-
dos como contas a receber ou como adiantamentos de clientes, 
quando aplicável;  O custo incorrido (incluindo o custo do terreno) 
correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao 
resultado;  Os custos orçados a incorrer dos empreendimentos 
imobiliários são sujeitos a revisões periódicas e como resultado 
destas revisões podem ocorrer alterações em suas estimativas ini-
ciais. Os efeitos de tais revisões afetam o resultado prospectiva-
mente, de acordo com a norma contábil CPC 23 – Políticas contábeis, 
mudança de estimativas e retificação de erros. Nas vendas de uni-
dades concluídas de empreendimentos imobiliários, o resultado é 
apropriado quando a venda é efetivada, independentemente do prazo 
de recebimento do valor contratual. Os montantes recebidos com 
relação à venda de unidades imobiliárias quando superiores aos 
valores reconhecidos de receitas são contabilizados como adianta-
mentos de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante. 
Os juros prefixados e a variação monetária incidentes sobre o saldo 
de contas a receber a partir da data de entrega das chaves são 
apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo 
ao regime de competência do período. Os valores a serem devolvidos 
decorrentes de distratos de empreendimentos ainda não entregues 
são deduzidos diretamente na receita de incorporação imobiliária os 
quais são reconhecidos na medida em que ocorrem. Para as unida-
des entregues, as receitas e custos são revertidos, as unidades 
voltam para o estoque e são colocadas à venda ao valor de mercado. 
(ii) Despesas comerciais: As despesas com propaganda, marke-
ting, promoção de vendas e outras atividades correlatas são reco-
nhecidas ao resultado, na Rubrica de “Despesas comerciais” quando 
efetivamente incorridas, respeitando-se o regime de competência 
contábil do período, de acordo com o respectivo período de veicu-
lação. As comissões sobre vendas das unidades imobiliárias são 
encargos pertencentes aos adquirentes dos imóveis e não constituem 
receita ou despesa da entidade de incorporação imobiliária. Entre-
tanto, quando estes encargos são arcados pela entidade de incor-
poração imobiliária, as despesas incorridas são registradas como 
pagamentos antecipados, os quais são apropriados ao resultado na 
Rubrica de “Despesas comerciais” (com vendas), observando-se os 
mesmos critérios de apropriação do resultado de incorporação e 
venda de imóveis, descritos na Nota Explicativa nº 3.1 (i). 3.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado, mantidos com 
a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo 
da Companhia e não para investimentos com outros propósitos. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são clas-
sificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. As aplicações financeiras restritivas ou com vencimento 
superior a 90 dias são classificadas como títulos e valores mobiliários. 
3.3. Contas a receber por incorporação de imóveis: O “Contas 
a receber de clientes” de unidades lançadas, porém não concluídas, 
são constituídas aplicando-se o Percentual de Evolução da Obra (POC) 
sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condi-
ções dos contratos de venda (atualização monetária), deduzindo-se 
as parcelas recebidas. Caso o montante das parcelas recebidas for 
superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado 
como adiantamento de clientes, no passivo. O saldo de contas a 
receber de imóveis não concluídos encontra-se demonstrado pelo 
seu valor presente líquido, isto é, descontado ao valor presente pela 
diferença dos juros contratuais cobrados posterior a entrega do 
imóvel e à taxa de correção das prestações quando da construção 
do imóvel (INCC). Se o prazo de recebimento do equivalente ao saldo 
de contas a receber é de um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, a parcela 
excedente está apresentada no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do Método da Taxa Efetiva de Juros menos a Perdas Estimadas para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). 3.4. Imóveis a comer-
cializar: Incluem terrenos a comercializar, imóveis em construção. 
O custo dos imóveis é formado por gastos com aquisição de terrenos 
(numerário ou permuta física avaliadas ao valor justo), materiais, mão 
de obra aplicada (própria ou contratada de terceiros), despesas com 
incorporação e encargos financeiros decorrentes dos empréstimos 
e financiamentos durante o período de desenvolvimento e construção, 
vinculados aos empreendimentos imobiliários. Os imóveis são 
demonstrados ao custo aquisição ou de construção, que não excede 
ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, 
a parcela em estoque corresponde ao custo incorrido das unidades 
ainda não comercializadas. A Companhia capitaliza encargos finan-
ceiros aos empreendimentos imobiliários durante a fase de constru-
ção, captados que sejam utilizados para financiamento da construção 
(limitado ao montante da respectiva despesa financeira), os quais 
são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, 
mesmo critério dos demais custos. 3.5. Redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros: A Administração revisa, no 
mínimo anualmente, o valor contábil líquido de seus principais ativos, 
em especial, os imóveis a comercializar, o imobilizado e o investi-
mento, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o 

valor contábil líquido ao valor recuperável. As premissas normalmente 
utilizadas para o cálculo do valor recuperável dos ativos são basea-
das nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade eco-
nômica dos empreendimentos imobiliários que demonstrem a recu-
perabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos desconta-
dos a valor presente. Não foram registradas perdas decorrentes de 
redução de valor recuperável dos ativos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 não auditado. 3.6. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos inicialmente pelo seu custo de captação. Em seguida são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. 3.7. Ativos e passivos contingentes e provisão 
para demandas judiciais e administrativas: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes:  Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa 
quando aplicável;  Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também 
são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis 
acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da 
conclusão de todas as instâncias;  Obrigações legais: são regis-
tradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito de processos em que a Companhia questiona 
a inconstitucionalidade de tributos. A provisão para demandas judiciais 
e administrativas, especificamente, está relacionada às questões 
trabalhistas, fiscais e cíveis e está registrada de acordo com a 
avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pelos Consultores 
Jurídicos e Administração da Companhia, inclusive quanto à sua 
classificação no não circulante. 3.8. Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes) : Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
financeiros incorridos. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.9. Ajuste a 
valor presente: Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando 
decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) e longo 
prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) Juros prefi-
xados; (ii) Juros notoriamente abaixo do mercado para transações 
semelhantes; e (iii) Reajuste somente por inflação, sem juros, são 
ajustados a seu valor presente com base na taxa média praticada 
pela Companhia para concessão de desconto sobre o preço da tabela 
de vendas ou a sua taxa média de captação. O ajuste a valor presente 
e a respectiva reversão sobre as contas a receber decorrentes das 
vendas de imóveis são registrados no próprio grupo de “Receitas de 
incorporação imobiliária”, conforme preceitua a orientação OCPC 01 
(R1) – Entidades de incorporação imobiliária. 3.10. Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando o Grupo for parte das disposições contratuais do instrumento 
e são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da tran-
sação são diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos 
e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo no resultado) e são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e 
se houver a intenção de compensação ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Ativos financeiros: A classificação de 
ativos financeiros é baseada no modelo de negócios no qual o ativo 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratu-
ais (binômio fluxo de caixa contratual e modelo de negócios), con-
forme resumo demonstrado a seguir:

Categoria/ 
mensuração Condições para definição da categoria

Custo amortizado

Os ativos financeiros (AF) mantidos para receber 
os fluxos de caixa contratuais nas datas espe-
cíficas, de acordo com o modelo de negócios 
da Companhia.

A valor justo 
por meio de 
resultados 

abrangentes 
(“VJORA”)

Não há definição específica quanto à manuten-
ção dos AF para receber os fluxos de caixa 
contratuais nas datas específicas ou realizar 
a vendas dos AF no modelo de negócios da 
Companhia.

A valor justo por 
meio de resultado 

(“VJR”)
Todos os outros ativos financeiros.

A seguir são demonstrados os principais ativos financeiros, sendo a 
classificação destes ativos entre custo amortizado VJR e VJORA:  
Caixa e equivalentes de caixa: inclui caixa, contas bancárias e 
aplicações financeiras resgatáveis em até noventa dias da data de 

contratação e com risco insignificante de mudança de valor;  
Contas a receber: correspondem aos valores a receber da venda 
das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente conforme des-
crito no Item 3.1 (i) acima, atualizados pelas condições contratuais 
estabelecidas, líquidos do ajuste a valor presente, quando aplicável; 
 Contas a receber e a pagar com empresas ligadas: corres-
pondem a valores a receber e a pagar em empreendimento de 
incorporação imobiliária. Todas as aquisições ou alienações regula-
res de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base 
na data de negociação. As aquisições ou alienações regulares cor-
respondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que 
requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio 
de norma ou prática de mercado. A baixa de um ativo financeiro 
acontece apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo e substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra 
empresa. Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, a dife-
rença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida 
recebida e a receber é reconhecida no resultado. Passivos finan-
ceiros: São classificados no reconhecimento inicial ao: (i) custo 
amortizado; ou (ii) mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
Os passivos financeiros são classificados como mensurados pelo 
custo amortizado, utilizando o Método de Juros Efetivos e incluem 
os empréstimos e financiamentos, contas a pagar a fornecedores, 
obrigações com empresas ligadas e contas a pagar por aquisição 
de terrenos que se encontram mensuradas ao valor justo por meio 
do resultado. Os mencionados passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos das 
transações, quando aplicável. Na data do balanço, estão apresenta-
dos pelos seus reconhecimentos iniciais, deduzidos das amortizações 
das parcelas de principal, quando aplicável, e acrescidos dos cor-
respondentes encargos incorridos. Os custos de transações estão 
apresentados como redutores do passivo circulante e não circulante, 
sendo apropriados ao resultado no mesmo prazo de pagamento do 
financiamento que o originou com base na taxa efetiva de cada 
transação. A baixa de passivos financeiros ocorre somente quando 
as obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem. A 
diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
soma da contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
Redução ao valor recuperável de instrumentos financeiros: A 
Companhia analisa a necessidade de constituir perdas esperadas de 
créditos para os contratos de venda de unidades imobiliárias, sendo 
os valores registrados mensalmente, se necessário. A análise é 
realizada individualmente por contrato de venda. Esta abordagem 
está em linha com o expediente prático previsto pelo CPC 48 – Ins-
trumentos Financeiros, item 5.5.17 (c). A Companhia avalia na data 
de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment 
são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para deter-
minar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: 
(i) dificuldade financeira relevante do devedor; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal. 3.11. Tributação: Tributos e contribuições correntes: 
Conforme facultado pela legislação tributária, optou-se pelo regime 
de lucro presumido. Para esta Companhia, a base de cálculo do IRPJ 
é calculada à razão de 8% (CSLL sobre o lucro líquido à razão de 
12%) sobre as receitas brutas e 100% das receitas financeiras, sobre 
as quais se aplicam às alíquotas regulares do respectivo imposto e 
contribuição. A Companhia optou-se pelo regime especial de tributa-
ção (RET), no qual a base de cálculo é o montante das receitas 
recebidas de promitentes, sobre as quais se aplicam a alíquota de 
4% (sendo IRPJ 1,26%, CSLL 0,66%, PIS 0,37%, Cofins 1,71%). 3.12. 
Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC) : As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo Método Indireto e estão 
apresentadas de acordo com a norma contábil CPC 03 (R2) - IAS 7 
- Demonstração dos fluxos de caixa. 4. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas 
normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das 
respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) 
Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; 
A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o 
período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A 
IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente 
para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, 
existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à 
contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a 
IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter 
um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia 
efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu 
que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demons-
trações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 
1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis; Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar 
as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo 
o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas 
contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação 
sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil 
é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo 
divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas 
políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 
Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Diferido relacionado com 
Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em 
maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimen-
tos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido 
simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 
16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis 
anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Inter-
nacional – Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organisation for Economic Co- operation and Development - OCDE) 
divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo 
global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo 
do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para 
outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas 
empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações 
técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interes-
sadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais 
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, 
especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes 
das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais 
à Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, 
em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória 
para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações 
sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retros-
pectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulga-
ção adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao 
imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determi-
nou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de 
informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 
8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
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Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a 
definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma 
alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações 
nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de 
erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma 
como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimati-
vas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos 
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia. 4.1. Novas normas, revi-
sões e interpretações emitidas que ainda não estraram em 
vigor em 31 de dezembro de 2023; Para as seguintes normas 
ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, 
a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam 
exigências de mensuração subsequente para transações de venda 
e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Altera-
ções na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem consi-
derados para a classificação de passivos como circulante e não- 
circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 – esclarece que apenas 
covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do 
relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) – esclarece entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com infor-
mações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa 
da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de 
informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; Atual-
mente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas 
e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das altera-
ções finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que 
as mesmas são emitidas pelo IASB.
5. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2023 2022
Aplicações financeiras (a) 22 -

22 -
(a) As aplicações financeiras são representadas substancialmente por 
aplicações automáticas, podendo ser resgatadas a qualquer tempo 
sem prejuízo da remuneração apropriada. 6. Contas a receber:
Descrição 2023 2022
Contas a receber (a) 3.310 2.781
Ajuste a valor presente (b) - (216)

3.310 2.565
Circulante
Contas a receber 1.456 962
Ajuste a valor presente - (74)
Total 1.456 888
Não circulante
Contas a receber 1.854 1.819
Ajuste a valor presente - (142)
Total 1.854 1.677
(a) Trata-se de contas a receber das unidades imobiliárias vendidas e 
ainda não concluídas, estando limitadas às parcelas da receita reco-
nhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. (b) O cálculo 
a valor presente aplica-se, normalmente, às contas a receber com 
vencimento antes da entrega das chaves, decorrente das vendas de 
unidades de empreendimento imobiliário não concluído. As vendas de 
unidades de empreendimentos imobiliários não concluídos, as taxas 
de juros previstas nos contratos são compatíveis com as taxas de 
mercado aplicáveis às negociações similares. A taxa média utilizada 
para o cálculo do desconto a valor presente para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 é de 6,24%. As contas a receber de clientes 
no decorrer da fase de construção dos empreendimentos imobiliários 
são atualizadas com base no Índice Nacional da Construção Civil 
(INCC). Após a entrega das chaves (empreendimentos imobiliários 
concluídos), as parcelas em aberto remanescentes do preço de 
venda normalmente são atualizadas pelo Índice Geral de Preços de 
Mercado (IGP-M) e acrescidas de juros de mercado.
7. Estoque de Imóveis:
Descrição 2023 2022
Imóveis em construção 72.235 65.869
Juros capitalizados 22.255 12.034
Total 94.490 77.903
Os encargos capitalizados são referentes aos financiamentos para 
compra de terreno e CEPAC estão contabilizados na Rubrica “juros 
capitalizados” de acordo com o OCPC 01 (R1). Em 2023 saldo de 
juros capitalizados totalizava o montante de R$22.255 (R$ 12.034 
em 2022). Em 2023 foram apropriados ao resultado o montante 
de R$ 499 (em 2022 R$588) de custo sobre juros capitalizados. 
A Administração efetua análises periódicas de custo em relação ao 
valor líquido de realização das unidades em construção, sendo que 
não foram identificados indícios da necessidade de constituição de 
perdas sobre as unidades destinadas a venda.
8. Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
Descrição 2023 2022
Empréstimos e financiamentos
Credit Suisse (a) 4.345 4.256
Orem Group (b) 37.908 51.095
Empréstimos e financiamentos 
– Plano empresário (c) 7.545 -
Total 49.798 55.351
Circulante 188 22.551
Não circulante 49.610 32.800
(a) Corres (b) Correspondem a cédulas de créditos bancários 
captados em moeda corrente em 2022, sendo que a última parcela 
será liquidada em 2024. As operações apresentam taxa de juros de 
1,95% e 5,25% ao ano, acrescidas pela variação do CDI sem índices 
de atualização indexados, todas foram avalizadas pelos Sócios; (b) 
Corresponde à contrato de mútuo com Orem Group Ltda. (partes 
relacionadas), com taxa de juros de 8% a.a., acrescidos de IPC-A, o 
vencimento da primeira parcela está previsto para 01 de fevereiro 
de 2023 e a última parcela com vencimento para 30 de dezembro 
de 2025. (c) Corresponde à contrato de empréstimo junto ao banco 

ABC, com taxa de juros de 3,80% ao ano, acrescidas pelo CDI sem 
índices de atualização indexados, todos avalizados pelos Sócios. A 
composição da parcela do não circulante, por ano de vencimento, 
pode ser assim demonstrada:

Consolidado
Descrição 31/12/2023
2025 16.341
2026 33.269
Total 49.610
Cláusulas restritivas (covenants) : Os empréstimos contraídos 
pela Companhia possuem cláusulas específicas para vencimentos 
antecipados, sendo que na totalidade delas, o que dará ensejo ao 
vencimento antecipado será o inadimplemento da devedora em 
relação às obrigações contratuais. Em 31 de dezembro de 2023 
a Companhia estava integralmente adimplente com as cláusulas 
específicas para vencimentos antecipados. As obrigações contratuais 
para os contratos de cédulas de créditos bancários não contemplam 
covenants financeiros, as principais cláusulas restritivas que devem 
ser cumpridas durante o período da dívida:  Inadimplência das 
obrigações, previstas no contrato de CCB ou qualquer outro título ou 
instrumento emitido ou celebrado com o Credor;  Descumprimento 
de obrigações ou vencimento antecipado de qualquer contrato 
título ou instrumento celebrado ou que venha a ser celebrado com 
quaisquer terceiros;  Sofrer alteração de controle direto e indireto; 
redução de Capital Social; cisão; fusão, incorporação ou qualquer 
outro tipo de reorganização, que no entendimento do Credor possa 
levar ao descumprimento de obrigações previstas no contrato;  
Promovam distribuição de lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, rendimentos, exceto se dentro do mínimo legal para avalista. 
Garantias: as garantias dos empréstimos e financiamentos são: 
aval dos Acionistas e os próprios bens objeto de financiamento. As 
movimentações dos empréstimos e financiamentos no exercício de 
31 de dezembro de 2023 e 2022 não auditado estão demonstradas 
a seguir:
Descrição 31/12/2023
Saldos iniciais 55.351
Novos empréstimos 7.500
Amortização do principal e juros (23.030)
Encargos financeiros 9.977
Saldos finais 49.798
Descrição 31/12/2022
Saldos iniciais 54.166
Novos empréstimos 49.200
Amortização do principal e juros (55.447)
Encargos financeiros 7.432
Saldos finais 55.351
9. Partes relacionadas
Passivo circulante 2023 2022
Emoções Incorporadora Ltda. (a) - 20.292
Total - 20.292
(a) Recursos recebidos da Emoções Incorporadora Ltda., para 
desenvolvimento do projeto Ópera Vila Nova, cuja o montante foi 
destinado em 2023 para aumento de capital social pela controla-
dora. 10. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos 
orçados de imóveis vendidos a apropriar - informações e 
compromissos: Em ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, 
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.1 (i), o resultado das 
operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, 
assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas 
e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas demonstra-
ções financeiras da Empresa, uma vez que o seu registro contábil 
reflete a receita reconhecida, líquida das parcelas já recebidas. As 
receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias 
vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e 
os respectivos compromissos de custos a serem incorridos com 
relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos nas 
demonstrações contábeis:
Descrição 2023 2022
Empreendimentos em Construção
(i) Receita de Vendas a Apropriar de 
Unidades Vendidas
(a)Receitas de vendas contratadas 8.865 8.865
(b) Receitas de vendas apropriadas 5.310 4.780
(-) Distratos - receitas estornadas - -
Total 5.310 4.780
(ii) Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 3.555 4.085
(v) Custo orçado a apropriar de unidades 
vendidas
Empreendimento em Construção
(a) Custo orçado das unidades 
 (sem encargos) 5.889 5.965
Custo Incorrido Líquido
(b) Custo de construção incorrido (3.527) -3.216
(-) encargos financeiros apropriados (1.087) -588
Custo Orçado a Apropriar no Resultado 
(a+b+c) (4.614) (3.804)
Custo orçado a apropriar no resultado 
(sem encargo financeiro) 2.362 2.749
(%) Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 60% 46%
Custo a apropriar de estoque
Empreendimentos em construção
(a) Custo orçado das unidades  
(sem encargos financeiros) 120.587 122.161
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção incorrido (72.235) (65.869)
(-) Encargos apropriados (22.254) (12.034)
Total (94.489) (77.903)
Custo orçado a apropriar em estoques 
(sem encargos financeiros) 48.352 56.292
A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor 
nominal dos contratos, acrescido pelas atualizações contratuais e 
deduzida de distratos, líquida da parcela de receita apropriada e não 
contempla ajuste a valor presente e impostos incidentes. Os custos 
orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos 
financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar 
e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente às 
unidades vendidas, à medida que são incorridos, e não contemplam 
provisão para garantia a ser apropriada às unidades vendidas à 
medida da evolução da obra. 11. Capital Social: O Capital Social 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 42.500 e está representado 

por 42.500.100 ações ordinárias, sem valor nominal. Em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 7.500 e está representado por 7.500.050 
ações ordinárias, sem valor nominal, a qual é distribuído entre os 
acionistas da seguinte forma:
Acionistas – 2023 Ações Porcentagem
Emoções incorporadora Ltda. 42.500.099 100%
Sir Com Participações Ltda. 1 0%
Total 42.500.100 100%
Acionistas – 2022 Ações Porcentagem
Emoções incorporadora Ltda. 7.500.049 100%
Sir Com Participações Ltda. 1 0%
Total 7.500.050 100%
Em 20 de dezembro de 2023 a Administração deliberou aumento 
de capital no valor de R$ 35.000 milhões, representado por 
35.000.000(trinta e cinco) milhões de ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. 11.1. Adiantamento para futuro aumento 
de capital: Em 31 de dezembro o saldo de adiantamento para futuro 
aumento de capital é de R$ 8.529 que será integralizado ao capital 
social no decorrer de 2024. 11.2. Reserva Legal: Essa reserva é 
constituída obrigatoriamente pela Companhia à razão de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitando-se a 20% do capital social integralizado. 
A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento do capital 
social e para compensar prejuízos acumulados. 11.3. Distribuição 
de lucros: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo 
mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido do 
exercício, calculado nos termos da Lei das Companhias por Ações. 
11.4. Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: A seguir 
demonstramos o cálculo do lucro (prejuízo) básico e diluído por ação:
Descrição 2023 2022
Prejuízo do exercício (1.546) (262)
Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias 8.534 7.500
Prejuízo básico e diluído por ação (0,181) (0,034)
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por 
isso, não há diferenças entre o lucro (prejuízo) básico e lucro diluído 
por ação. 12. Receita com vendas de imóveis:
Descrição 2023 2022
Receita com venda de imóveis 530 4.780
Ajuste a valor presente 216 (216)
Impostos sobre vendas de imóveis (15) (53)
Total receita liquida 731 4.511
13. Custo dos imóveis vendidos:
Descrição 2023 2022
Custo dos imóveis vendidos (311) (3.215)
Custo de juros capitalizados (499) (588)
Custo com garantia de obra - (30)
Total dos custos dos imóveis vendidos (810) (3.833)
14. Despesas administrativas e gerais:
Descrição 2023 2022
Serviços prestados (571) (293)
Aluguéis e condomínios (56) (15)
Taxas e tributos (294) (76)
Despesas gerais (49) (23)
Total das despesas administrativas (970) (407)
15. Despesas comerciais:
Descrição 2023 2022
Comissões - (50)
Estande de vendas - (16)
Propaganda e publicidade (544) (377)
Total das despesas comerciais (544) (443)
16. Despesas e receitas financeiras:
Despesas financeiras 2023 2022
Multas e juros financeiros (10) (19)
Despesas bancárias (9) (23)
Total das despesas financeiras (19) (42)
Receitas financeiras 2023 2022
Rendimentos com aplicações financeiras 106 3
Total das receitas financeiras 106 3
17. Instrumentos financeiros: 17.1. Gestão de risco de capital: 
A Companhia administra seu capital, para assegurar a continuação 
de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o 
retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas opera-
ções, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 
Categorias dos principais instrumentos financeiros:
Descrição 2023 2022
Ativos financeiros
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 22 -
Contas a receber 3.310 2.565
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Empréstimos e financiamentos 49.798 55.351
Fornecedores 1.387 190
Contas a pagar 579 564
Contas a pagar com partes relacionadas - 20.292
a. Objetivos da gestão do risco financeiro: A Companhia monitora 
e administra os riscos financeiros inerentes às operações. Entre 
esses riscos destacam-se risco de mercado (variação nas taxas de 
juros), risco de crédito e risco de liquidez. O principal objetivo é manter 
a exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos utili-
zando, para isso, instrumentos financeiros não derivativos e avaliando 
e controlando riscos de crédito e liquidez. b. Gestão de risco de 
mercado: A Companhia dedica-se à incorporação e venda unidades 
imobiliárias. Além dos riscos que afetam de modo geral o mercado 
imobiliário, tais como interrupções de suprimentos e volatilidade do 
preço dos materiais e equipamentos de construção, mudanças nos 
planos governamentais, oferta e procura de empreendimentos em 
certas regiões, greves e regulamentos ambientais e de zoneamento, 
a atividade da Companhia é especificamente afetada pelos seguintes 
riscos:  A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o 
crescimento do Setor Imobiliário como um todo, por meio da desa-
celeração da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e 
instabilidade política, além de outros fatores;  Impedimento no futuro, 
em decorrência de nova regulamentação ou condições de mercado, 
de corrigir monetariamente os recebíveis, de acordo com certas 
taxas de inflação, conforme atualmente permitido, o que poderia 
tornar um projeto inviável financeira ou economicamente;  O grau 
de interesse dos compradores em novo projeto lançado ou o preço 
de venda por unidade necessário para vender todas as unidades 
pode ficar abaixo do esperado, fazendo com que o projeto se torne 

menos lucrativo do que o esperado;  Na hipótese de falência ou 
dificuldades financeiras significativas de uma grande companhia do 
Setor Imobiliário, o Setor como um todo pode ser prejudicado, o que 
poderia causar uma redução da confiança dos clientes em outras 
companhias que atuam no Setor;  Condições do mercado imobiliário 
local e regional, tais como excesso de oferta, escassez de terrenos 
em certas regiões ou aumento significativo do custo de aquisição 
de terrenos;  Risco de compradores terem uma percepção 
negativa quanto à segurança, conveniência e atratividade 
das propriedades da Empresa, bem como à sua localização; 
 Riscos de escassez de crédito imobiliário ou aumento na taxa de 
juros de financiamento imobiliário, isso reduzir o consumo por novas 
unidades;  A construção e a vendas de unidades do empreendimento 
pode não ser concluída dentro do cronograma, acarretando o 
aumento dos custos de construção ou a rescisão dos contratos de 
venda;  Inadimplemento de pagamento após a entrega das unidades 
adquiridas a prazo. A Companhia tem o direito de promover ação de 
cobrança, tendo por objetivo os valores devidos e/ou a retomada da 
unidade do comprador inadimplente, não podendo assegurar que será 
capaz de reaver o valor total do saldo devedor ou, uma vez retomado 
o imóvel, a sua venda em condições satisfatórias;  Eventual mudança 
nas políticas do Conselho Monetário Nacional (CMN) sobre a aplicação 
dos recursos destinados ao Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 
pode reduzir a oferta de financiamentos aos clientes; c. Exposição 
a riscos de taxas de juros: A seguir a Companhia apresenta os 
impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos 
pertinentes as quais está exposta no final do exercício. As variáveis 
de riscos relevantes para a Companhia no exercício levando em 
consideração o período projetado. Os demais fatores de riscos 
foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos 
financeiros. Abaixo demonstrativos das análises de sensibilidade:

Em 31/12/2023 - 
Indicador

Cenário 
I Prová-

vel

Cená-
rio II 
25%

Cená-
rio III 
50%

Cená-
rio II 

(25%)

Cená-
rio III 

(50%)
CDI 13% 16% 20% 10% 7%
IPCA 5% 6% 7% 3% 2%
IGP-M (3%) (4%) (5%) (2%) (2%)
INCC 3% 4% 5% 3% 2%

Em 31/12/2023

Cenário 
I Prová-

vel

Cená-
rio II 
25%

Cená-
rio III 
50%

Cená-
rio II 

(25%)

Cená-
rio III 

(50%)
Ativos financeiros
Contas a receber 3.310 3.852 3.960 3.635 3.527
Passivos financeiros
Empréstimos e 
financiamentos 49.798 57.952 59.583 54.691 53.060
Fornecedores 1.387 1.332 1.321 1.354 1.365
Contas a pagar 579 604 609 594 589

Em 31/12/2022 - 
Indicador

Cenário 
I Prová-

vel

Cená-
rio II 
25%

Cená-
rio III 
50%

Cená-
rio II 

(25%)

Cená-
rio III 

(50%)
CDI 12% 15% 22% 19% 12%
IPCA 6% 7% 10% 9% 6%
IGP-M 5% 7% 10% 8% 5%
INCC 9% 12% 16% 14% 9%

Em 31/12/2022

Cenário 
I Prová-

vel

Cená-
rio II 
25%

Cená-
rio III 
50%

Cená-
rio II 

(25%)

Cená-
rio III 

(50%)
Ativos financeiros
Contas a receber 2.565 2.625 2.687 2.503 2.449
Passivos financeiros
Empréstimos e 
financiamentos 55.351 57.012 58.772 53.588 52.136
Fornecedores 190 193 196 187 185
Contas a pagar 564 577 591 550 538
d. Gestão do risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de 
liquidez mantendo reservas e linhas de crédito bancárias julgadas 
adequadas, por meio de acompanhamento contínuo das previsões 
e do fluxo de caixa real e da combinação dos prazos de vencimento 
dos ativos e passivos financeiros. e. Valor justo dos instrumentos 
financeiros: Os valores contábeis dos principais instrumentos 
financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
aproximam-se do valor justo, uma vez que a natureza e a caracterís-
tica das condições contratadas se assemelham àquelas disponíveis 
no mercado nas datas das demonstrações contábeis. O saldo de 
caixa e equivalentes de caixa, bem como as aplicações financeiras, 
é indexado ao CDI; portanto, os valores registrados aproximam-se 
do valor justo desses instrumentos financeiros. Hierarquia de valor 
justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e 
divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de 
avaliação:  Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados 
ativos para ativos idênticos ou passivos;  Nível 2: inputs diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) 
ou indiretamente (derivados dos preços);  Nível 3: inputs para o 
ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, os principais ativos e passivos financeiros a valor justo estão 
enquadrados no Nível 2. Durante os exercícios de 2023 e 2022, a 
Companhia não possuíam instrumentos financeiros derivativos e/
ou transações envolvendo derivativos embutidos. 18. Seguros: 
A Companhia mantém seguros para determinados ativos, sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os 
riscos possíveis de seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas 
de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua 
natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de revisão das 
demonstrações contábeis, desta forma, não foram revisadas pelos 
auditores independentes. 19. Demandas judiciais: A Companhia 
não possui ações judiciais e processos administrativos envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, cíveis e outros assuntos. A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
entendeu não serem necessárias quaisquer provisões ou divulgações 
de demandas judiciais nas datas das demonstrações financeiras.

DIRETORIA
Jaime Antonio Sirena Pereira - Administrador

Fernanda R. Machado de Oliveira 
Contadora - CT CRC 1SP 284.501/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Cotistas e Administradores da Pardal Marrom Participações 
S.A., São Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações contá-
beis: Examinamos as demonstrações contábeis da Pardal Marrom 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reconheci-

mento de receita: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.1, 
as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Interna-
cionais De Relatório Financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Desta forma, 
a determinação da política contábil adotada pela Companhia, para 
o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de 
unidade imobiliária, sobre os aspectos relacionados à transferência 
de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 
47 (IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e normas internacionais de relatório financeiro e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria exercemos o julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Empresa;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continui-
dade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de junho de 2024.

BDO RCS Diego Cavalcante Bastos
Auditores Associados Ltda. Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 292913/O-9

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=8334024a-ebf4-44ab-a744-5b97d3a4aec1


DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   06
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 20 de junho de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 20/06/2024Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Regera&Co Participações S.A.
CNPJ nº 53.147.511/0001-05 - NIRE 35300634071

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de Março de 2024
Data, Hora e Local: Realizada aos 27/03/2024, às 11 hs, na sede social. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas detentores. Composição 
da Mesa: André Holzhacker Alves – Presidente; e Marco Antonio Marques Pinto – Secretário. Delibera-
ções: 1 Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei 
das Sociedades por Ações. 2 Aprovar o Plano de Negócios e Orçamento Anual da Companhia, na forma 
do Anexo III desta ata. 3. Aprovar a realização da Emissão, com as seguintes características e condi-
ções, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: 1. Características da Emissão - 1.1. Distri-
buição - 1.1.1. As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem qualquer esforço de venda 
perante o público em geral realizado por instituição integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários. 1.2. Número da Emissão - 1.2.1. As Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures 
da Companhia. 1.3.  Valor Total da Emissão - 1.3.1.  O valor total da Emissão será de até R$25.000.000,00 
(“Valor Total da Emissão”), sendo até R$17.500.000,00 para as Debêntures 1ª Série (“Montante 1ª Sé-
rie”), na Data de Emissão Debêntures 1ª Série, e até R$7.500.000,00 para as Debêntures 2ª Série 
(“Montante 2ª Série”), na Data de Emissão Debêntures 2ª Série. 1.4. Número de Séries - 1.4.1. A 
Emissão será realizada em até duas séries. 1.5.  Desembolso - 1.5.1.  O Montante 1ª Série e o Montan-
te 2ª Série serão desembolsados pelas Investidoras, em 3 parcelas (cada parcela, “Parcela do Valor da 
Emissão”), sendo duas Parcelas do Valor da Emissão referente ao Montante 1ª Série e uma Parcela do 
Valor da Emissão referente ao Montante 2ª Série, de acordo com a Proporção de Integralização, da 
seguinte forma: (i) o Montante 1ª Série será pago em duas Parcelas do Valor da Emissão, sendo (i.a) 
R$7.500.000,00 desembolsado na Data de Fechamento, e (i.b) R$10.000.000,00 desembolsado em 
30/04/2024 (cada uma, “Data de Integralização Debêntures 1ª Série”); e (ii) o Montante 2ª Série será 
desembolsado integralmente em 30/08/2024 (“Data de Integralização Debêntures 2ª Série”), conforme 
previsto na Escritura, por meio de Transferência Eletrônica Disponível – TED para a seguinte conta 
bancária de titularidade da Sociedade: Banco Itaú S.A., Agência: 3376, C/C 0099393-1. 1.6. Destinação 
dos Recursos - 1.6.1.  A Sociedade utilizará os recursos captados com as Debêntures nos termos e 
condições constantes do Plano de Negócios e Orçamento Anual, conforme defi nido no Anexo 2.2.5 do 
“Acordo de Investimento”. 1.7. Escriturador - 1.7.1.   A Emissão contará com a prestação de serviços de 
escriturador, que serão prestados pelo Itaú Corretora de Valores S.A., CNPJ n° 61.194.353/0001-64 
(“Escriturador”). 1.8. Data de Emissão - 1.8.1.  Para todos os efeitos legais, a data de emissão das De-
bêntures 1ª Série será 27/03/2024 (“Data de Emissão Debêntures 1ª Série”) e a data de emissão das 
Debêntures 2ª Série será 27/03/2024 (“Data de Emissão Debêntures 2ª Série” e, em conjunto com a 
Data de Emissão Debêntures 1ª Série (“Data de Emissão”). 1.9. Valor Nominal Unitário - 1.9.1.  As 
Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão. 1.10. Quantidade de 
Debêntures - 1.10.1. Serão emitidas 25.000 Debêntures, sendo 17.500 Debêntures da 1ª série (“De-
bêntures 1ª Série”) e 7.500 Debêntures da 2ª série (“Debêntures 2ª Série”). 1.11. Espécie - 1.11.1. As 
Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. 
1.12. Prazo e Data de Vencimento - 1.12.1. Caso a Conversão (conforme abaixo defi nido) não tenha 
ocorrido conforme procedimentos descritos na cláusula 4.8 da Escritura de Emissão, o Valor Nominal 
Unitário deverá ser pago aos Debenturistas, nos termos da Escritura, ou seja, em até 60 dias após a 
Data de Vencimento. As Debêntures 1ª Série terão prazo de vencimento de 27 meses contados da Data 
de Integralização Debêntures 1ª Série, e as Debêntures 2ª Série terão prazo de vencimento de 27 me-
ses contados da Data de Integralização Debêntures 2ª Série, sendo esta a data limite para que o valor 
integral do saldo devedor das Debêntures seja convertido automaticamente em ações ordinárias de 
emissão da Sociedade, nos termos da cláusula 4.5.1 da Escritura. 1.12.2. A Data Limite de Conversão 
poderá ser prorrogada em demais hipóteses, conforme aprovado pelos Debenturistas em sede de As-
sembleia Geral de Debenturistas. 1.13. Forma de Subscrição e de Integralização - 1.13.1.  As Debên-
tures 1ª Série serão subscritas e integralizadas à vista, na data de subscrição e as Debêntures 2ª Série 
serão subscritas e integralizadas em cada data de subscrição (sendo (a) a data de integralização das 
Debêntures 1ª Série “Data de Integralização Debêntures 1ª Série”; (b) a data de integralização das 
Debêntures 2ª Série “Data de Integralização Debêntures 2ª Série”, e (c) em conjunto “Data de Integrali-
zação”, conforme Cronograma de Integralização, mediante assinatura pelos Debenturistas do boletim 
de subscrição das Debêntures, na forma do Anexo 4.6.1 à Escritura, em moeda corrente nacional, pelo 
Valor Nominal Unitário. A subscrição observará a Proporção de Integralização conforme defi nido no 
Acordo de Investimento. Caso ocorra a integralização das Debêntures 1ª Série ou das Debêntures 2ª 
Série em mais de uma data, o preço de subscrição e integralização das Debêntures 1ª Série e das 
Debêntures 2ª Série corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Atualização 
Monetária, calculada pro rata temporis desde a Data de Integralização Debêntures 1ª Série (inclusive) 
até a efetiva integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. 1.14. Forma e Tipo 
- 1.14.1. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou 
certifi cados. Para todos os fi ns e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de 
conta de depósito emitido pelo Escriturador. 1.15.  Conversibilidade das Debêntures - 1.15.1.  Satisfei-
tas (ou renunciadas conforme aplicável) as Condições Precedentes da Emissão, as Condições Suspen-
sivas da Conversão (conforme defi nidas no Acordo de Investimento) e as Condições Precedentes da 
Conversão previstas na cláusula 3.8.2 da Escritura, o valor integral do saldo devedor das Debêntures 
deverá ser convertido automaticamente em ações ordinárias de emissão da Sociedade nos termos da 
cláusula 4.23 da Escritura (“Ações da Sociedade” e “Conversão”, respectivamente). 1.15.2. A Conver-
são deverá ser realizada com base no Preço de Conversão, o qual deverá ser apurado na forma descri-
ta na cláusula 4.23 da Escritura, cujo cálculo determinará a quantidade total de Ações da Sociedade 
que deverá ser subscrita e integralizada por cada um dos Debenturistas no âmbito da Conversão. 1.16. 
 Remuneração - 1.16.1. As Debêntures não farão jus a qualquer remuneração, nos termos do artigo 56 
da Lei das Sociedades por Ações. 1.17.  Atualização Monetária - 1.17.1.  O  Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será atualizado monetariamente, em periodicidade mensal, pela variação positiva do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, a partir 
Data de Integralização das Debêntures de cada Série data esta que será equivalente à Data Integrali-
zação das Debêntures de cada série (“Atualização Monetária das Debêntures”). O produto da  Atualiza-
ção Monetária das Debêntures será automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das De-
bêntures em cada Data de Aniversário das Debêntures (conforme abaixo defi nida). O cálculo do valor 
nominal unitário atualizado das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures”) será 
realizado da seguinte forma: VNa = VNe × C onde: VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debên-
tures ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, calculado com 
8 casas decimais, sem arredondamento; VNe = Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, do período imediatamente anterior, informa-
do/calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento; C = Fator acumulado das variações mensais 
da Atualização Monetária das Debêntures, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento, 
apurado da seguinte forma:

onde: NIK = valor do número-índice da Atualização Monetária das Debêntures divulgado no mês anterior 
ao mês de atualização (e.g. para o mês de atualização outubro, utilizar-se-á o índice divulgado em se-
tembro, que se refere a agosto); NIK-1 = Valor do número-índice da Atualização Monetária das Debêntu-
res divulgado no mês anterior ao mês “k” (e.g. utilizar-se-á o índice divulgado em agosto, que se refere 
a julho); dup = Número de Dias Úteis entre a Data da Integralização das Debêntures 1ª Série, ou Data 
de Aniversário das Debêntures mediatamente anterior, inclusive, e a próxima Data de Aniversário das 
Debêntures, exclusive, sendo “dup” um número inteiro; e limitado ao número total de Dias Úteis de vi-
gência do número-índice utilizado. Após a integralização das Debêntures, e somente em relação ao 
respectivo primeiro período, serão adicionados 2 Dias Úteis para fi ns do cálculo; dut = Número de Dias 
Úteis entre a Data de Aniversário das Debêntures anterior, inclusive, e a próxima Data de Aniversário 
das Debêntures, exclusive, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência do número-índice da 
Atualização Monetária das Debêntures, sendo “dut” um número inteiro. O fator resultante da expressão Atualização Monetária das Debêntures, sendo “dut” um número inteiro. O fator resultante da expressão 

 é considerado com 9 casas decimais, sem arredondamento. O fator resultante da expressão 
Atualização Monetária das Debêntures, sendo “dut” um número inteiro. O fator resultante da expressão 

 é 
considerado com 8 casas decimais, sem arredondamento. O número-índice da Atualização Monetária 
das Debêntures deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo 
órgão responsável por seu cálculo.Considera-se “Data de Aniversário das Debêntures” o dia 27 de cada 

mês. Caso a Data de Aniversário das Debêntures não seja um dia útil, considerar-se-á o dia útil anterior. 
Caso o número-índice da Atualização Monetária das Debêntures ainda não esteja disponível até 5 dias 
antes da referida data de pagamento, utilizar-se-á a variação positiva da Atualização Monetária das 
Debêntures referente ao período anterior. A variação positiva será utilizada provisoriamente para fi ns de 
cálculo. Caso haja efetivo pagamento com a utilização da variação positiva, não haverá compensações 
entre as partes. O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, 
os mais remotos. 1.18. Pagamento da Atualização Monetária - 1.18.1.  Exceto em caso de concretiza-
ção da Conversão, a Atualização Monetária das Debêntures será paga em uma única parcela na Data 
de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos pre-
vistos na Escritura, casos em que o pagamento da Remuneração deverá ser apurado e pago em tal 
data. 1.19. Pagamento do Valor Nominal Unitário - 1.19.1. Exceto em caso de concretização da Con-
versão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª 
Série serão amortizados em uma única parcela, na respectiva Data de Vencimento de cada série, res-
salvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, casos em que o Valor Nominal Uni-
tário de cada série deverá ser pago nos termos previstos na Escritura. 1.20. Local de Pagamento - 
1.20.1 Se aplicável, os pagamentos a que fi zerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, 
para as Debêntures que não estejam registradas em nome do titular na B3. 1.21. Direito ao Recebi-
mento dos Pagamentos - 1.21.1. Se aplicável, farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos 
Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que sejam Debenturistas ao fi nal do Dia Útil 
imediatamente anterior à respectiva data do pagamento. 1.22. Prorrogação dos Prazos - 1.22.1. Con-
siderar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação relativa às Debên-
tures, até o 1º Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente 
comercial ou bancário no Local de Pagamento ou na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser 
realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento 
coincidir com feriado declarado nacional, sábado e/ou domingo. 1.23.  Encargos Moratórios - 1.23.1. 
Sem prejuízo da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido aos Debentu-
ristas relativamente a qualquer obrigação decorrente da Escritura de Emissão, sobre todos e quaisquer 
valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extra-
judicial: (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de 
inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), incidente sobre o montante 
devido e não pago; e (ii) multa moratória e não compensatória de 2%, incidente sobre o montante devi-
do e não pago (“Encargos Moratórios”). 1.24. Decadência dos Direitos aos Acréscimos - 1.24.1. O 
não comparecimento de qualquer Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer obri-
gações pecuniárias nas datas previstas na Escritura ou em qualquer comunicação realizada ou aviso 
publicado nos termos da Escritura não lhe dará o direito a qualquer acréscimo no período relativo ao 
atraso no recebimento, assegurados, todavia, os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimen-
to ou pagamento, no caso de impontualidade no pagamento. 1.25. Repactuação Programada - 1.25.1. 
Não haverá repactuação programada. 1.26. Publicidade - 1.26.1 Todos os atos e decisões a serem 
tomados decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturis-
tas, deverão ser comunicados na forma de “Avisos aos Debenturistas” e publicados no Jornal de Publi-
cação conforme defi nido na Cláusula 2.3.1, devendo, ainda, a Emissora comunicar o Agente Fiduciário 
da realização da referida publicação, na mesma data de sua publicação. A Emissora poderá alterar o 
jornal indicado acima por outro jornal de grande circulação que seja adotado para suas publicações 
societárias, mediante comunicação por escrito ao Agente Fiduciário. 1.27. Fundo de Liquidez e Esta-
bilização - 1.27.1. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou fi rmado contrato de garan-
tia de liquidez ou estabilização de preço para as Debêntures. 1.28. Fundo de Amortização - 1.28.1. 
Não será constituído fundo de amortização para a Emissão. 1.29. Fiança - 1.29.1  Em garantia do fi el, 
pontual e integral cumprimento de todas as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pela 
Emissora e/ou pelos Fiadores, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a primeira Data de Integralização Debêntures 1ª Série (inclusive), acrescido dos Encar-
gos Moratórios desde a data da impontualidade no pagamento das obrigações pecuniárias até a data 
do seu efetivo pagamento, se aplicável; bem como das demais obrigações pecuniárias presentes e fu-
turas, principais e acessórias, previstas na Escritura de Emissão, inclusive remuneração do Agente Fi-
duciário, bem como as despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo Agente Fi-
duciário ou pelos Debenturistas inclusive na constituição, formalização, excussão e/ou execução da 
garantia fi dejussória, do Agente Fiduciário, Escriturador e verbas indenizatórias, quando houver, em 
decorrência de quaisquer processos ou procedimentos e/ou outras medidas necessárias à salvaguarda 
dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das Debêntures ou da Escritura de Emissão, 
os Fiadores aceitaram a Escritura de Emissão e prestaram, solidariamente entre si, fi ança em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se por si, ou por seus sucessores a 
qualquer título, como fi adores e principais pagadores, solidariamente responsáveis com a Emissora, em 
conformidade com o artigo 275 e seguintes do Código Civil. 1.30. Demais Características: As demais 
características e especifi cidades das Debêntures da Emissão encontrar-se-ão descritas na Escritura de 
Emissão e nos demais documentos pertinentes. 4. Aprovar a prática, pela Diretoria da Companhia, de 
todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à celebração 
da Escritura de Emissão, do Acordo de Investimento e/ou de outros documentos relacionados à Emis-
são. 5. Recondução de Membros do Conselho de Administração: a recondução dos seguintes membros 
do Conselho de Administração da Companhia, conforme constou da 2ª Alteração do Contrato Social e 
Transformação em Sociedade Anônima Fechada: (a) Claudio Nasser De Carvalho, brasileiro, enge-
nheiro agrônomo, divorciado, portador da carteira de identidade nº M-1.215.342 emitida pela PC/MG e 
do CPF nº 435.553.226-72, residente e domiciliado na Rua Prefeito Camundinho nº 100, apto. 901, 
Bairro Conego Getúlio, Patos de Minas/MG, CEP -38.700-194, como membro do conselho de adminis-
tração; (b) André Holzhacker Alves, portador da carteira de identidade nº 36.049.758-5 emitida pela 
SSP/SP, CPF nº 365.951.138-21, como Presidente do conselho de administração; e (c) Marco Antonio 
Marques Pinto, portador da carteira de identidade nº 08987682-5, emitida pelo IIFP RJ, CPF nº 
016.398.427-13, como membro do conselho de administração 5. Eleição de Novos Membros ao Conse-
lho de Administração: a eleição dos seguintes novos membros do conselho de administração, nos ter-
mos do acordo de acionistas da Companhia fi rmado na presente data: (a) Fernando Siqueira Jamra, 
portador do documento de identidade RG 38.493.727, CPF nº 418.026.288-60, como membro do con-
selho de administração; e (b) Eduardo de Mattos Alves dos Santos, RG 10.835.423-4, CPF nº 
112.666.997-08, como membro do conselho de administração. 6. Fica desde já consignado que os 
atuais membros do Conselho de Administração da Companhia terão mandato unifi cado de 2 anos, en-
cerrando-se, portanto, até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as contas 
dos administradores e as suas demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social a se encerrar 
em 31 de dezembro de 2025 (“Prazo de Mandato”). 7. Os membros do Conselho de Administração ora 
eleitos tomam posse dos cargos mediante assinatura dos termos de posse que integram a presente ata 
como Anexo II, declarando não ser ou estarem impedidos por lei especial para ocupar cargos de admi-
nistração da Companhia ou condenados por pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por processo falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 
contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro, ciente de que qualquer declaração falsa impor-
ta em responsabilidade criminal, declarando também que preenche todas as condições e requisitos 
previstos nos artigos 145 a 147 da Lei das S.A. 8. Em vista das aprovações dos itens 5.4 e 5.5 acima, o 
Conselho de Administração passará a ser composto pelos seguintes membros, com mandato unifi cado 
pelo Prazo de Mandato: (a) Claudio Nasser de Carvalho, portador da carteira de identidade nº 
M-1.215.342 emitida pela PC/MG e do CPF nº 435.553.226-72, como membro do conselho de adminis-
tração; (b) André Holzhacker Alves, portador da carteira de identidade nº 36.049.758-5 emitida pela 
SSP/SP, CPF nº 365.951.138-21, como Presidente do conselho de administração; (c) Marco Antonio 
Marques Pinto, portador da carteira de identidade nº 08987682-5, emitida pelo IIFP RJ, CPF nº 
016.398.427-13, como membro do conselho de administração; (d) Fernando Siqueira Jamra, portador 
do documento de identidade RG 38.493.727, CPF nº 418.026.288-60, como membro do conselho de 
administração; e (e) Eduardo de Mattos Alves dos Santos, RG 10.835.423-4, CPF nº 112.666.997-08, 
como membro do conselho de administração. 8. aprovar a nova redação do Estatuto Social, que lido e 
discutido foi anexado em sua forma fi nal, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como Anexo I. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 27/03/2024. Jucesp nº 132.234/24-5 em 
26/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Poly Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens
CNPJ nº 43.655.612/0001-25 - NIRE 35300049837

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29/04/2024
Aos vinte e nove dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às dez horas, reuniram-se na sede social na 
Avenida das Nações Unidas, 21.313 nesta capital de São Paulo, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
os Srs. Acionistas da Poly-Vac S.A. Ind. Com. Embalagens, representando 100% do Capital Social, com direito 
a voto, conforme constatada pelas assinaturas no “Livro de Presença de Acionistas”, dispensada a convocação 
desta Assembleia, nos termos do artigo 133, §4º, da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), tendo em 
vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Assumiu a Presidência, 
na forma dos Estatutos Sociais, a Sra. Michela Brigida Arippol, Diretora Presidente da Sociedade e o Sr. Denis 
Arippol Borenstein, que convidou a mim, Sérgio Costa para secretariá-los. Dando início aos trabalhos, a Sra. 
Presidente determinou que fosse lida a seguinte ordem do dia: a) leitura, discussão e votação do relatório dos audi-
tores independentes e as respectivas Demonstrações Contábeis e contas apresentadas pela Diretoria relativo ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023; b) Pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023, com as devidas destinações do resultado do exercício social citado; 
c) Eleição da diretoria para o triênio de 2024, 2025 e 2026; d) Outros assuntos de interesse social. Deliberações 
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: O acionista com direito a voto, deliberou-se de acordo com a 
ordem do dia: a) Aprovados os Relatórios da Administração, Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023, acompanhados do relatório de auditoria dos auditores independentes, cujas Demons-
trações Contábeis foram publicadas no jornal Data Mercantil, página 11, em 10 de abril de 2.024; b) Aprovada 
a destinação do lucro líquido do exercício, no montante de R$ 20.131.057,53 como segue: R$ 7.367.927,30, 
referente a Juros sobre capital próprio mensal e anual, no montante bruto; Retido o montante de R$ 1.105.189,13 
referente ao imposto de renda retido na fonte; R$ 6.262.738,17, para pagamentos mensais e anual dos acionistas 
de acordo com suas participações no capital social; R$ 11.756.577,35 para a conta Reserva de Retenção de 
Lucros referente ao Exercício de 2.023 ; R$ 1.006.552,88 destinado para Reserva Legal; c) Também por unani-
midade foram reeleitos, para o triênio de 2024, 2025 e 2026 : Diretora Presidente a Sra. Michela Brigida Arippol, 
brasileira, industrial, residente e domiciliada nesta Capital, CPF. 677.629.488-72, RG. 7.395.673-9 e Diretor o 
Sr. Denis Arippol Borenstein, brasileiro, industrial, residente e domiciliado nesta Capital, CPF. 347.174.888-14, 
RG. 43.983.343-7, as declarações de desimpedimento estão arquivadas na sede da companhia; d) As retiradas 
mensais e anuais dos acionistas, serão por meio de dividendos propostos ao mínimo 10% do lucro líquido do 
exercício e o Juros sobre o Capital Próprio, não terão mínimo obrigatório e serão atualizados pro rata dia pela 
TJLP. Adicionalmente os acionistas poderão deliberar a distribuição de dividendos complementares durante o 
exercício a serem debitados da Reserva de lucros realizada com a devida aprovação em AGE; Por determinação 
e liberalidade da sócia majoritária Sra. Michela Brigida Arippol, houve aprovação e a retirada desproporcional pelo 
sócio minoritário Sr. Denis Arippol Borenstein no valor de R$ 402.571,04, referente a Dividendos Adicionais, cuja 
modalidade poderá ser adotada em anos subsequentes; do saldo da conta de Reserva de Lucros em 31/12/2023, 
o valor de R$ 16.100.000,00 será destinado para o pagamento futuro de dividendos adicionais propostos aos 
acionistas, cujo registro estará contabilizado no Passivo Circulante. Todas as deliberações citadas anteriormente 
foram aprovadas por unanimidade pelos acionistas da companhia. A Senhora Presidente finalizou e declarou encer-
rada a Assembléia, cuja ata foi por mim lavrada neste ato que lida e achada conforme foi assinada pelos acionistas 
presentes. São Paulo, 29/04/2024. a.a.) Michela Brigida Arippol - Presidente; a.b.) Denis Borenstein Arippol – 
Diretor; Sérgio Costa - Secretário. Acionistas: Michela Brigida Arippol e Denis Borenstein Arippol. Esta é cópia fiel da 
ata lavrada no competente livro. JUCESP nº 223.612/24-8 em 17/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ali Crédito e Pagamentos S.A. 
CNPJ/MF nº 29.279.532/0001-91 – NIRE 35.3.0059534-3 – Companhia Fechada 

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 177/07/2024. 
Ficam  convocados  os  acionistas  da  Ali  Crédito  e  Pagamentos  S.A.  (“Companhia”),  na  forma  
prevista no artigo 124 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S/A”), a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada presencialmente na 
sede  da  Companhia,  na  Rua  Gomes  de  Carvalho,  nº  1765,  7º  andar,  Vila  Olimpia,  na  cidade  de  
São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  CEP  04547-006,  e/ou  de  modo  digital  por  meio  da  plataforma  
Microsoft  Teams,  no  dia  17  de  julho  de  2024,  às  10:00h,  em primeira  convocação,  para  deliberar  
sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação, para fins, inclusive, de exercício do direito de venda 
forçada previsto no Acordo de Acionistas, dos termos e condições negociados com terceiro para a 
venda,  por  determinados  acionistas  da  Companhia,  da  totalidade  das  ações  de  suas  respectivas  
titularidades, de emissão da Companhia, sendo tal operação representativa da alienação do Controle 
(conforme  definido  no  Acordo  de  Acionistas)  da  Companhia  (“Operação”);  (ii)  sendo  aprovada  
a deliberação ‘i’ acima, a aprovação do exercício do direito de venda forçada contra os acionistas 
da  Companhia; e  (iii)  autorização  à  diretoria  da  Companhia  para  praticar  todos  e  quaisquer  atos,  
celebrar  quaisquer  contratos  e/ou  instrumentos  e  seus  eventuais  aditamentos,  necessários  ou  
convenientes  para  implementação  da  Operação.  Em  observância  ao  artigo  135,  §3º,  da  Lei  das  
S/A, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia, incluindo, mas não se limitando, 
a  notificação  enviada  aos  acionistas  da  Companhia  no  dia  12  de  junho  de  2024,  nos  termos  da  
Cláusula  6.10.1  do  Acordo  de  Acionistas,  e  o  “Contrato  de  Compra  e  Venda  de  Ações  e  Outras  
Avenças” celebrado entre determinados acionistas da Companhia com relação à implementação da 
Operação, bem como seu aditamento assinado em 21 de maio de 2024, encontram-se à disposição 
na sede da Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: bruno@ali.com.
vc para providenciar acesso a tal documentação. Para participarem virtualmente da Assembleia por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes 
legais ou procuradores, deverão enviar solicitação à Companhia para o endereço eletrônico bruno@
ali.com.vc,  até  48  (quarenta  e  oito)  horas  antes  do  início  da  Assembleia.  A  solicitação  deverá  
estar  acompanhada  da  identificação  do  acionista  e,  se  for  o  caso,  de  seu  representante  legal  ou  
procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os nomes completos e o CPF ou 
CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e endereço de e-mail do solicitante, bem como 
cópia  simples  de  todos  os  documentos  necessários  para  permitir  a  participação  do  acionista  na  
Assembleia.  Acionistas  credenciados,  ou  seus  respectivos  representantes  legais  e  procuradores,  
que  participarem  via  Microsoft  Teams  de  acordo  com  as  instruções  da  Companhia  serão  
considerados presentes na Assembleia e assinantes da respectiva ata e do livro de presença. São 
Paulo, 12/06/2024. Bruno Reis (Presidente do Conselho de Administração). (13, 20 e 27/06/2024)

Premier Administração
Participações e Investimentos S.A.

CNPJ/MF nº 43.822.044/0001-00 - NIRE 35.237.920.947 
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da Premier Administração Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”), 
na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação no dia 27/06/2024, às 10h00min, na sede 
da Sociedade na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 960, 15º andar, Conj. 152, sala 
6, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia: (i) A destituição do Diretor 
Presidente Sr. José Geraldo Dontal e a indicação de novo Diretor Presidente; (ii) Alteração do art. 19 §1º do 
Estatuto Social; (iii) Consolidação do Estatuto Social; e (iv) Demais matérias. Informações Gerais: (I) Os 
documentos relativos às matérias a serem discutidas na AGE, poderão ser solicitados à Companhia, através do 
e-mail diretoria@premiercapital.com.br; e (II) A AGE será instalada, nesta primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, 
conforme disposto no artigo 135 da Lei das S.A. (19, 20 e 21/06/2024)

GPC Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 22.988.114/0001-24 - NIRE: 35.229.363.597 

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Srs. acionistas da Premier Administração Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação no dia 27 de junho de 2024, às 
11h00min, na sede da Sociedade na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 960, 15º andar, 
Conj. 152, Sala 01, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia: (i) A destituição 
do Diretor Presidente Sr. José Geraldo Dontal e a indicação de novo Diretor Presidente; (ii) Alteração do art. 19§ 
1º do Estatuto Social; (iii) Consolidação do Estatuto Social; e (iv) Demais matérias. Informações Gerais: (I) Os 
documentos relativos às matérias a serem discutidas na AGE, poderão ser solicitados à Companhia, através do 
e-mail diretoria@premiercapital.com.br; e (II) A AGE será instalada, nesta primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, conforme disposto no artigo 135 da Lei das S.A. (19, 20 e 21/06/2024)

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=d895ad56-e03a-4d0c-a3d9-40efb40eb238

